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SENADO F"EDERAL 

ATA DA aa.a SESSÃO 
EM 26 DE JULKO DE 197l 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. CARLOS 
LJNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Senaw 
dores: 

Adalberto Sena - Flávio BrJto 
- Josê Lindoso- José Esteves­
Renato Franco - Alexandre Cos~ 
ta - Clodomir Millet - Petrônio 
Portella - Helvídío Nunes -
Virgílio Távora - Waldemar Al~ 
cântara - Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - Wilson Campos- Luiz 
Cavalcanti - Lourival Baptista 
- Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - Paulo Tôrres - Car­
valho Pinto - Fernando Corrêa 
- Fllinto Müller - Daniel Krie· 
ger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Sena~ 
dores. Há número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de expediente que se encontra 
sôPre a mesa. · 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEl\S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúSL!CA 

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 
N.• 169171 (n. 0 266/71, na origem), 

de 23 do corrente, referente ao Pro-

j.~.·.' .. , ... 

jeto de Lei da Câmara n.O 19/71 (n.O 
7-8/71, na Casa de origem), que dá 
nova redação aos arts. 4. 0 e 6.0 

da Lei n.0 4.838, de lO de novembro de 
1965, que cria, no Ministério da Aero­
náutica, o Quadro de Oficiais Aviado­
res da Reserva de 2.11 Classe, e dá 
outras providências (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5.684, de 23 
.;e julho de 1971);. 

N." 172171 (n.O 270/71, na origem), 
de 23 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 36/71 (n.0 

160/71, na Casa de origem), que con­
cede aumento de vencimentos aos 
funcionários das Secretarias e Servi­
ços Auxiliares de Poder Judiciário da 
União e cto Distrito Federal, e dã 
outras providências fProjeto que se 
transformou na Lei n.0 5.BB5, de 23 de 
julho de 1971); 

Agradecendo remessa de autógrafo de 
decreto legislativo: 

N.O 170171 (n.O 267/71, ha origem), 
de _23 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n.O 51!71, que aprova 
o texto do Decrete-lei n.O 1. 176, de 
17-6-71; 

N.O 171171 (n.O 268/71, na origem), 
de 23 do corrente, referente ao De­
creto I,.egislativo n.0 52/71, que aprova 
o texto do Decreto-lei n.O 1.177, de 
21·6-71. 

OFICIOS 

DO SR. 1.0-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.O 289, de 23 do corrente, remeten­
do autógrafo do Projeto cte Lei do 
Senado n.O 51/71 (n.O 194/71, na Câ­
mara dos Deputados), que coneede 
aumento de vencimentos aos funcio­
nários da secretaria do Senado Fe­
deral (Projeto sancionado em 12 do 
corrente e que se transformou na Lei 
n.0 5.676, da mesma data). 

N.0 290, de 23 do corrente, reme­
tendo autógrafo do Projeto de Lei da 

Câmara n.0 14/71 {n,0 21/71, na Casa 
de origem), que acrescenta itens ao 
art. 379 da Conso!idaçâo das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.O 5.452, de 1.0·5-43. (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5.673, de 
6-7-71); 

N.0 291, de 23 do corrente, comu­
nicando a aprovação das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 27/71 (ll.0 99-E/71, na origem), que 
dá nova redação a dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n.0 5 .452, 
de 1.0 -5-43, e dá outras providências. 
(Projeto remetido à sanção em 23 de 
julho de 197!.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
PubHcação. 

Esta Presidência recebendo do Presi­
dente da Confederação Nacional da 
Indústria e do Presidente do Con­
selho Nacional do Serviço Social 
da Indústria convite para partici .... 
par da festa em homenagem ao 
Congresso Nacional, pelo transcurso 
do Jubileu de Prata do SESI, a reali­
zar-se dia 28 do corrente, às 17 horas, 
no Centro Social "Presidente Eurico 
Gaspar Dutra", em Taguatinga. 

Nos têrmos regimentais, esta Presi­
dência comparecerá, e designa para 
representar a Casa, igualmente, na 
festividade, os Srs. Senadores Clodow 
mir Millet, Cattete Pinheiro, Benedito 
Ferreira, Jessé Freire-, Flávio Brito, 
Magalhães Pinto, Augusto Franco, 
Nelson Carneiro e Adalbert() Sena in­
dicados de acôrdo com as lideranças: 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg} - Tendo sido publicado e 
distribuído em avulso o Parecer n.0 59, 
de 1971 (CNJ. da Comissão Mista in· 
cumbida do estudo do Projeto de Lei 
n.o 9/71 <CNl, que fixa diretrizes e 
bases para ensino de 1.0 e 2.0 graus, e 
dá outras providências, esta Presidên­
cia convoca sessão conjunta ao COn-
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EXPEDIENTE 
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PAULO AURELIO QUINTELLA 
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DIRETOR-GERAL DO SENADO Pr;DE.P..AL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE 
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ELIO BUANI 
Cbefe da DlYlsào Jndustrial 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fede.ra.l 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .. . 
Ano ................... . 

CrS 20,00 
Cr$ 40,00 

Via Aérea: 

Semestre , ....... . 
Ano , .. , ..... , .. . 

CrS 40.00 
CrS 80,00 

o preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

gre&So Nacional a realizar-se amanhã, 
dia 27 de julho, às 21 horas, no ple­
nário da Câmara dos Deputados, des­
tinada à apreciação da matéria. 

Hâ oractoi-es inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro ora­

dor inscrito, Senador José Esteves. 
O SR. JOSÉ ESTEVES (Sem revisão 

do orador.} - Sr. Presjdente, Srs. Se­
nadores, na sexta-feira última, dia 23 
do corrente, ocupei a Tribuna para 
trazer ao conhecimento desta Casa e 
da Nação, das autoridades competen­
tes, inclusive do Sr. Presidente da 
República, fatos graves e que se re­
lacionam com a enchente do rio 
Amazonas. 

Hoje, dutante cêrca de uma hora e 
meia, estive com o diretor da Carteira 
da Primeira Região do Banco do Bra~ 
sil, Sr. Osiel Carneiro, em companhia 
do eminente colega Senador Flávio 
Brito e do Prefeito de Urucará, que 
se encontra nesta CapitaL Com S. s.a 
tratamos dos episódios graves que se 
-passaram no Município de Parintins. 
Felizmente, encontramos da parte do 
Sr. Diretor Osiel Carneiro o apoio ne~ 
ces.sário, com a substítuicão da atual 
administração da agênCia daquela 
cidade cto nosso principal estabeleci­
mento de crédito, 

Embora essas providências sejam 
tardias, embora essas providências já 
não venham sanar o grande prejuízo 
causado pela falta de sensibilidade e 
conhecimento da matéria daqueles 
que - infelizmente para o povo de 
Parintins, para os produtores, pecua­
ristas e industriais - dirigiram, por 
algum tempo, aquela agência do 
Banco do Brasil. Volto hoje a esta 
tribuna, Sr. Presidente, a fim de pedir 
a atenção desta Casa, dos nobres Srs. 
Senadores, para os problemas da en­
chente que estão a reclamar provi-

Tiragem: 15. 000 exe111plares 

dências do Govêrno Federal, além das 
jâ adotadas. 

Falei. no meu último pronuncia­
mento, da sensibilidade do Sr. Minis~ 
tro do Interior, Costa Cavalcanti. Tem 
dado provas S. Ex.a. do seu grande 
interêsse em ver solucionados os gra­
ves problemas que afligem o nosso 
Estado em virtude da catastrófica 
enchente que tanto abalou QS produ­
tores daquela região. 

fl oportuno lembrar, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ao titular da Pasta da 
Saúde. a necessidade de o seu Minis­
tério voltar suas vistas para o caso 
em tela, exatamente no momento em 
que se inicia a baixa ou a vazante das 
águas, a baixa ou a vazante dos rios. 
Como já tive oportunidade de afirmar, 
isto trará graves conseqüências no 
setor sanitário, no setor de saúde. 

Para que se evite uma nova catás­
trofe, quero, mais uma vez, dirigir-me 
ao Sr. Ministro Rocha Lagôa, no sen­
tido de que S. Ex.a determine provi­
dências, junro aos diversos órgãos que 
representam o Ministêrio da Saúde no 
Estado do Amazonas, como o SESP, 
o Serviço de Tuberculose e mais ór­
gãos que lhe estão subordinados, para 
que se habilitem corn medicamentos 
capazes de combater qualquer tipo de 
epidemia que possa surgir. 

É freqU.ente, por ocasião da baixa 
dos rios. assistirmos à..s epidemias de 
tifo, gastrenterite e uma série de 
outras doenças, que atingem as popu­
lações locais. Para evitá-las, é preciso 
que o Ministério da Saúde dote 
aquêles órgãos da necessário equipa­
mento e , dos medicamentos para o 
combate a essas endemias. 

Quero focalizar também, Sr. Presi­
dente, assunto que diz respeito ao es­
tabelecimento crediticio responsável 

pelo desenvolvimento regional da Ba­
cia Amazônica. 

Trata-se do Banco da Amazônia 
que, para felicidade de todos os ama­
zônidas, está, hoje, entregue ao Dulso 
forte de uma Diretoria do mais alto 
gabarito, à cuja frente se encontra o 
Presidente Jorge Babot Miranda, e os 
diretores, Srs. Francisco de Jesus Pe­
nha, Francisco Tarciso de Oliveira Li­
ma, Nilo Barroso, Francisco Edson de 
Oliveira e Marçal Marcelíno da Silva 
Filho. O Presidente do BASA, Dr. Jor~ 
ge Babot Miranda, gaúcho de nasci­
mento, ex-Diretor da s.a Região do 
Banco do Brasil, assumiu a presidên­
cia do Banco da Amazônia, nomeado 
que foi por S. Ex.a, o Presidente Emí­
lio Garrastazu Médici, em seguída, a 
assembléia-geral elegeu os novos di­
retores que1 ao lado de Jorge Babot 
Miranda, formam uma equipe que, es­
tou certo, levará o Banco da Amazô­
nia aos seus verdadeiros destinos. 

Nota-se grande euforia por parte da 
clientela daquele Banco, sobretudo no 
campo extrativo da borracha, da juti­
cultura, dos pecuaristas, enfim, de to­
dos aquêles que mantêm transações 
com aquêle estabelecimento de crédi­
to. Isto porque a nova diretoria tem 
dado ênfase de que não dirigirá o 
Banco para formar igrejinhas, como 
tem acontecido atê agora, onde meia 
dúzia de privilegiados vinham gozan­
do do beneplácito dos seus diretores 
em prejuízo da grande maioria dos 
que trabalham na região amazônica. 
Tal igrejinha, posso afirmar, Srs. Se­
nadores, desaparecerá, porque temos, 
hoje, à frente daquele estabelecimen­
to de crédito homens do mais alto ga­
barito técnico e moral, com visão am­
pla dos problemas da região, entre os 
quais podemos citar, nominalmente, 
Francisco de Jesus Penha, que viveu 
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muitos anos no Estado do Amazonas 
fiscalizando a Carteira Agricola do 
Banco do Brasil, U1tlmamente Geren-. 
te-Adjunto da Agência Central de 
Brasília. 

Quero, portanto, em nome das clas­
ses conservadoras do meu Estado, dos 
pecuaristas, dos produtores, manifes­
tar a minha confiança nessa Direto­
ria que inicia os seus primeiros pas­
sos, dando demonstração de que leva­
rá o Banco da Amazônia a ser um ver­
dadeiro Banco, não de meia dúzia de 
privilegiados, não de uma igrejinha, 
mas de todos aquêles que trabalham 
na Amazônia. 

Feito êste registra, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, cabe-me o dever, tam­
bém, de analisar o problema do INPS 
no Estado do Amazonas. 

Poderíamos dizer, na gíria popular, 
que o caso do INPS no Amazonas é 
um caso de policia, totalmente entre­
gue a homens sem escrúpulo algum, 
sem nenhum gabarito para dirigir se­
q\ler uma quitanda de bananas. 

O INPS no Amazonas tem sido um 
verdadeiro fracasSo: filas e filas se 
formam atrás de assistência médica; 
filas e filas se formam para buscar do 
Instituto, para o qual contribuem, o 
necessário apoio para os seus proble­
mas de ordem de saúde e necessida­
des normais de um segurado de qual­
quer instituto. 

Essas filas que, podemos dizer, são 
até quilométricas, numa parte cons­
titui-se de segurados residentes no in­
terior do Estado, que chegam a Ma­
naus, por exemplo, a 10 do corrente 
mês e recebem a informação de que 
sómente em outubro poderão cuidar 
da sua radiografia. 

Peço providências ao Sr. Presidente 
do 1nstibto Nacíonal da Previdência 
SociaL Faço-o, também, confirmando 
o ofício que lhe dirigi anteontem, no 
qual solicitei providências no sentido 
da criação imediata da agência do 
Instituto de Parintíns, do mesmo mo­
do como ocorreu em Itacoatiara, on­
de já se encôntra instalada e em ple­
no funcionamento, embora precarís­
simo, uma agência do INPS. 

O processo foi entregue, pelo Su­
perintendente do INPS, no Amazonas, 
ao Presidente do Instituto, através do 
telex n.0 510/71, pelo qual o Institu­
to pediu informações e mais alguns 
subsídios àquela Superintendência Re­
gional. Em resposta, através do telex 
03-00/65, de 4/4/71,'a Superintendên­
cia Regional prestou as informações 
necessárias. 

Solicitamos, portanto, a imediata 
criação e instalação da agencia em 
Parintins, a fim de que os segurados 
daquela região tenham melhor trata­
mento. 

:€ preciso, também, que o Presidente 
do INPS determine à Superintendên­
cia Regional do Amazonas abrevie o 

credenciamento da C 1 í n i c a Santo 
Agostinho, da cidade de Parintins, a 
única Clínica em condições de atender 
ao:;: segurados do INPS. Entretanto, 
até agora, por descaso da Superin­
tendência Regional, por descaso do 
INPS, o problema não teve solução. 

Esperamos, Sr. Presidente. não ser 
preciso voltar a esta Tribuna, para 
reclamar aquilo a que nós do Amazo-· 
nas temos direito e cujo cumprimento, 
por parte-do Presidente do INPS, exi­
gimos, porque, do contrário, se estará 
agindo fora das metas traçadas por 
Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República. 

Sr. Presidente. outro assunto de su­
ma importância· é o caso da SUNAB 
em Manaus. A SUNAB está entr~gue 
às mõscas. Em Manaus se vendem, se 
tabelam, se negociam os gêneros ali­
mentícios por quanto se quer, porque 
a SUNAB inexiste. 

Não desejo, absolutamente, criticar 
a Sr.a Sílvia Pucu Stefano, Delegada 
interina dêsse órgão, no Amazonas. 
Mas, na minha opinião e como já tive 
a oportunidade de dizer ao Sr. Minis­
tro Cirne Lima, por ocasião de uma 
a·udiência que tivemos há poucos dias 
com S. Ex. a, e à qual compareceu o 
rneu eminente Colega, Senador Flávio 
Brito .. minha opinião é que a SUNAB 
deve ser dirigida por homem e nunca 
por mulher, sem que isso signifique 
considerar '3-S mulheres indignas de 
dírígír um órgão do Ministério da 
Agricultura. A SUNAB, no Amazonas, 
deve ser dirigida por homem e por 
homem de pulso, porque não é possí­
vel a continuidade daquela situação. 

Outro problema que queremos mais 
uma vez abordar e para o qual pedi­
mos providências ao Sr. Minist,ro da 
Agricultura, refere-se à fiscalização 
das pralas, conseqüentemente das tar­
tarugas. Hoje as tartarugas estão en­
tregues à fiscalização do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal, IBDF, que, diga-se de passagem, 
é repartlção inexistente no nosso Es­
tado. Nunca ouvi falar que tartaruga 
habitasse florestas e sim os rios do 
Estado do Amazonas. 

Antes de encerrar o meu pronuncia­
mento, Sr. Presidente, cumpre-me, 
também, o dever de me referir ao Go­
vêrno do Estado do Amazonas, na 
pessoa do Cel. João Walter de Andra­
de, que está sendo vítima de sabota­
gem por parte de um grupo de polí­
ticos, homens frustrados que nunca 
tiveram vez nas urnas. ÊStes, num 
verdadeirO boicote à administração do 
ceL João Walter de Andrade, pro­
curam chocar S. Ex.8 com a opinião 
pública amazonense. 

Êste grupo naturalmente forma pe­
quena parcela, eleitoralmente falan­
do, inexpressiva mesmo, da Aliança 
Renovadora Nacional, e está amasia-· 
do, podemos dizer, com o MDB. Faço 
esta denúncia, da Tribuna do Senado, 
porque não é possível que se procure 

obstruir um Govêrno bem intencio­
nado como o do Cel. João Walter de 
Andrade. Até na formação do seu Se­
cretariado o atual Governador do 
Amazonas teve dificuldades em recru­
tar homens do próprio Estado, porque, 
alegando afazeres particulares, decli­
navam do convite que lhes era feito, 

Sr. Presidente, está armado um ver­
dadeiro boicote. Denuncio o ex-Go­
vernador Danilo Areosa, o Sr. Alberto 
Rocha, ex-Secretário do Planejamen­
to, o Juiz federal Ariosto Rocha, que, 
usando o jornal da Oposição, jornal 
do MDB, do candidato derrotado, Sr. 
Andrade Netto, êste homem quis rou­
bar o meu mandato, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, numa verdadeira tra­
ma política que a Nação inteira co­
nhece. Tribunais estão ai para provar 
a improcedência das acusações, São 
homens que se opõem hoje a um Go­
verno que quer implantar a moral e 
que tem sido decente, quando, In­
clusive quer esconder os fracassos do 
Govêrno do Sr. Danilo Areosa, que 
deixou uma herança de cêrca de oi­
tenta milhões de cruzeiros de dívidas, 
e até agora não se sabe como poderá 
s·er paga. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a me 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Darei logo 
a seguir, nobre Senador José Lindoso. 

Essa situacão é focalizada diària­
mente pela A Notícia. ~sse jornal vem 
desencadeando uma luta, uma cam­
panha insidiosa contra o Governador 
do meu Estado, procurando chocar a 
opinião pública contra aquêle homem, 
só pelo crime de querer servir ao Ama­
zonas. 

Ouco com muito prazer o aparte do 
nobrê Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a fêz 
referência às dívidas que o Gover­
nador DanUo de Mattos Areosa dei­
xou. Minha conduta relativamente à 
política do Amazonas - V. Ex. a é 
testemunha - tem sido da mais 
absoluta discrição, e tôdas as vêzes 
em que tenho estado com o Sr. Go­
vernador João Walter tenho dado 
prova do meu propósito de cooperar 
com S. Ex.a Não estou, portanto, 
dentro da luta que V. Ex.a denuncia 
à Nação. Não conheço os dados em 
que V. Ex. a se louva para fazer essa 
denúncia, inclusive envolvendo o no­
me do ex-Governador Danilo Areosa. 
Quero simplesmente esclarecer a V. 
Ex.a que o Governador Danilo Aroo­
sa, como o Governador Arthur Reis, 
como todos os Governadores da Re­
volução, são Governadores de um sis­
tema político que se projeta num 
esfôrço desenvolvimentista, havendo 
continuidade de planos e de respon­
sabilidades. Naturalmente que os in­
vestimentos, no plano da eletrifica­
ção, no plano da implantação do ser­
viço de água, no plan.o da desapro­
priação de terrenos para construção 
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do grande aeroport-O, não poderiam 
ser adiados para que não demorassem 
essas obras E em conseqüência dis­
so o Gove~nador Joáo Walter teria 
cte' encontrar ês.ses compromissos, ab­
solutamente sérios e corretos; tudo 
isso explica, na sucessão dos fatos 
administrativos, compromissos que se 
projetam de uma~ administração p2;ra 
outra na conduçao da vida admmls­
trativ'a do Estado. Então, é bom que 
se esclareça que, como aconteceu na 
administração do Professor Arthur 
Reis, que fêz o seu Plano e desepca­
deou um processo de renovaçao e 
dentro dessa mesma perspectiva de 
trabalho, aconteceu, também, na ~­
miniStração do Governador Damlo 
Areosa e acontecerá certamente na 
administração do Governador João 
Walter. s. Ex. a, segundo me reve­
lou, está ultimando o seu Plano de 
Govêrno. que será publicado ~reve­
mente. Depois da instrumentaçao da 
Administracão Pública com a refor­
ma adminiStrativa, estará· em condi­
ções de produzir um trabalho de ar­
rancada não só na Capital, como no 
interior.' Por conseguinte, ê preciso 
não se envolva o problema puramen­
te político ou de pai.xão política -
e não desejo me envolver, absoluta­
mente - não desejo trazer para o 
Senado as questões miúdas do Esta­
do, m~smo porque não tenho ele­
mentos para fazê-lo, pois . tenho es­
tado ·distante do Amazonru:;, ocupado 
com meus afazeres aqui, na Lideran­
ça. Um aspecto que me parece ser 
injusto quando não se coloca o pro­
blema ~os seus devidos têrmos, é êsse 
de confundir os múltiplos aspectos de 
uma questão. Quando precisamos _d~­
sapropriar terrenos para o ColeglO 
Militar e para o Aeroporto, quando 
precisamos fazer os empréstimos pa­
ra a implantação do serviço de água, 
do serviço de saúde~ quando preci~ 
samos levantar os empréstimos para 
ampliação de todos ésses serviços de 

'infra-estrutura, estamos enfrentan­
do, numa perspectiva de construção 
de tôda a infra-estrutura, problemas 
que se projetam no tempo. Estamos 
dentro de uma perspectiva de con­
tinuidade de trabalho nD sistema re~ 
volucionário através do Govêrno. Os 
Go:vernos da RevoluGão não se estan­
cam em pessoM; representam peças 
de um sistema e elementos de um 
esfôrço de desenvolvimento. Esta, a 
colocação, a bem da verdade, que de­
sejo fazer no aspecto que V. Ex.a 
abordou relativamente à parte de ad­
ministracão do ex-Governador Dani­
lo Areosi~ porque, quanto ao proble­
ma político, embora não tenha co­
nhecimento de qualquer envolvimen­
to específico do Governador, de quem 
sou ·amigo e cuja amizade muito me 
honra, mas com quem não tenho es­
tado no trato de problemas de natu­
reza político-partidária não. tenho 
dados para me pronunciar. Posso di­
zer a V. Ex. a que esta é a colocação 

de que eÍJ. desejaria que o Senado se 
informasse. Desejo, no entanto, es­
clarecer que me surpreende, de cer­
to modo, o problema do envolvimen­
to d-o ex-Governador no aspecto po­
lítico, porque a primeira atitude de 
S. Ex. a quando escolhido o nome do 
honrado Coronel João Walter para o 
Govêrno do Estado do Amaz-onas, foi 
a de colocar tôdas as Secretarias à , 

· disposição do então candidato e, 
convidá~lo para que se fizesse pre­
sente na Comissão de Elaboração do 
Orçamento, por elementos de s~a 
confiança, a fim de dar orientaçao 
necessária ao próprio Orçamento do 
Estado, do ano que êle viria admi­
nistrar. Uma série de gestos da mais 
alta. elegância e de grandeza e numa 
reciprocidade, marcaram todo êsse 
periodo antes da posse e suponho que 
êsses dois ilustres homens públicos 
continuarão cultivando ésse clima. 
Se, realmente, elementos do MDB, 
como V. Ex.11 denuncia ou outros ele­
mentos estão perturbando a admi­
nistração de S. Ex.a devem ser devi­
damente -colocadas as coisas nos têr­
mos exatos, sem se espraiar, sem que 
nós queiramos que a avalancha na­
tural da Oposição venha invadir nos­
sas hastes e molestar o nosso rela­
cionamento, pois todos nós, dentro da 
aspiração maior do Presidente da 
República, só temos um desejo, que 
é o desejo de todos nós da Região: 
o de construir uma Amazônia gran~ 
de e ajudar realmerite o Govêrno do 
Estado, como o homem escolhido pe­
la decisão política do Presidente Mé­
dici, a conduzir o Amazonas a um 
pôrto seguro, na perspectiva de pros­
peridade, de trabalho e de paz. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Ouvi, 
com muita atenção, Senador José 
Líndoso, o aparte de V. Ex.a Permi­
ta-me apenas informá-lo de que está 
realmente desatualizado• nos assun­
tos referen t.es ao nosso Estado. De 
lá regressei na quinta-feira, e o meu 
depbimento, nesta Casa, não é de al­
gum inconseqüente, de algum levia­
no. V. Ex.a.. sabe perfeitamente ... 

O Sr. José Lindoso - Permita-me 
V. Ex.a: eu não usei, absolutamente, 
qualquer désses adjetivos. Quando 
trato dos problemas no Senado, o fa­
ço dentro da maior grandeza. Não 
qualifiquei V. Ex. a de leviano; sim­
plesmente fiz uma explicação de um 
aspecto de natureza material, fiz um 
depoimento. V. Ex. a é testemunha 
da minha conduta. Tenho procura­
do estabelecer as melhores relações 
de trabalho com todos os. Senhores 
Senadores. Não o qualifiquei de le­
viano. A colocação política que V. 
Ex. a faz perante o Senado é uma ver­
são que V. Ex. a estã dando, versão 
pessoal, pois lá estêve, segundo in­
forma à Casa. V. Ex.a está marcan­
do essa versão, inclusive, como um 
problema de luta política em tôrno 
de situação local e que eu não estou 

analisando por carência de elemen­
tos. No Senado da República, nutro 
o mais completo respeito por todos os 
Srs. Senadores. Sem desmerecer da 
palavra de V. Ex. e., considerando-a 
versão exclusivamente pe58oal mas 
não qualifiquei, absolutamente, o seu 
discurso. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Vejo que 
V. Ex.a não me entendeu: o que que­
ro afirmar à Casa e sobretudo a V. 
Ex.a é que as minhas acusações não 
estão baseadas senão em fatos in­
contestáveis. Formou-se, no Amazo­
nas, um grupo muito fácil de ser 
identificado, que combate ferozmen­
te o Governador João Walter. Eu 
mesmo posso relacionar aqui nome 
por nome. O mais lamentável, porém, 
é que se servem, inclusive, do candi­
dato derrotado do 1\.IDB. ·sr. Andra­
de Neto, proprietário do jornal -
A Notícia. E quem tem tinta e papel 
diz e eScreve o que quer. ~ o que 
acontece com êsse elemento, que con­

.sidero dos mais irresponsáveis dentre 
os que pisam no meu Estado, porém 
que está sendo. dentro de poucos dias, 
processado pela Justiça Militar, por 
crime contra a Segurança Nacional. 
É um jornal, como V. Ex.a deve sa­
ber, indigno de entrar até na casa 
de uma família que não tenha ele­
mentos que saibam ler, porque o vo­
cabulário empregado é indigno · de 
pessoas de bem. 

É o veículo de que se serve ésse 
grupo, para atingir o Coronel João 
Walter, para perturbar o Govêrno de 
Sua Excelência, que está procurando 
acertar QS "ponteiros". Se Sua Exce­
lência teve de contratar auxiliares 
desvinculados do nosso Estado fo1 
por motivos que todo o Arnazonas 
conhece. Formulou Sua Excelência 
convite a amawnenses dignos, que, 
infelizmente, dêle declinaram, mani­
festando as suas obrigações par­
ticulares como fator impeditivo da 
aceitação. 

O Sr. Flávio Brito- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Ouço com 
muito prazer o Senador Flávio Brito. 

O Sr. Flávio Brito - V. Ex.a está 
trazendo ao conhecimento da Casa e 
do Pais fato que merece a atenção 
dos responsáveis por êste nôvo esta­
do que a Revolução de 1964 está dan­
do ao Brasil. A oiJQrtunidade que o 
eminente colega me deu, de assistir 
a um filme, a slides, sôbre o que se 
está passando em nossa terra, prin­
cipalmente nos municípios atingidos 
pelas enchentes, tenho certeza de que 
irá conceder à Comissão de Agricul­
tura. à Comissão de Finanças e, se 
possível, a tôdas as outras, desta Casa 
- exibir êsse documentário para que 
os nossos colegas possam ver quanto 
está sofrendo um pedaco do Brasil, 
o Amazonas, Unicamente por ter sem­
pre o desejo de estar de sentinela, 
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defendendo a Pátria e provando que 
o Amazonas é Brasil. 

Realmente, estive, com o eminente 
colega, em contato com as autorida­
des creditícias, de quem ouvimos sô­
bre as providências tomadas e a afir­
mação de· que Parintins, pela sua es­
trutura, que o Banco do Brasil já 
procurou corrigir, não foi ainda be­
neficiada com a Instrução n.0 171. 

A respeito do INPS, é realmente 
expressão da verdade o que V. Ex. a. 
diz. mas o Sr. Ministro do Trabalho, 
na última visita a Manaus, teve opor­
tunidade de, em conversa comigo, 
mostrar sua apreensão e as providên­
cias que iria tomar para atendimento 
mais rápido da Previdência Social em 
nosso Estado. Quanto à política, é, 
igualmente, expressão da verdade 
pelo que o meu eminente colega aca­
bou de dizer, não poderíamos nós, 
evidentemente, se pertencemos a um 
Part_ido da Maioria, vir aqui discutir 
os problemas do Estado. Mas o que 
V. Ex.a acaba de transmitir aos no­
bres Senadores é a exores.são da ver­
dade, repito. Estão procurando difi­
cultar a administração honrada, ho­
nesta, do Coronel João Walter de 
Andrade. Na imprensa só se publica 
o que pode realmente desmerecer o 
valor dêste grande brasileiro. Portan­
to, nobre colega José Esteves, quero, 
de público, delxar aqui para todo o 
Senado que endosso, em todos os sen .. 
tidos, tôdas as denúncias que o emi­
-nente colega fêz, porque é realmente 
a expressão da verdade. Muito obri­
gado. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Muito 
obrigado pelo aparte, nobre Senador 
Flávio Brito. V. Ex.a que estêve em 
Manaus, há poucos dias, está ".por den­
tro" do assunto que lá se passa. La­
mento, imensamente, trazer certos 
fatos ao conhecimento do Senado; 
mas isto se torna necessário, porque 
eu entendo que pertencendo à Ban­
cada do Govêrno nesta Casa- e mui .. 
to me honra ter esta condição ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) (Fazendo soar a campai­
nha.) - Lembro ao nobre orador que 
S. Ex.a dispõe apenas de mais dois 
minutos para concluir seu discurso, 
de acôrdo com o disposto regimen~ 
talmente. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Conclui­
rei, Sr. Presidente, dentro dos dois 
minutos estabelecidos por V. Ex. a 

O que sinto, o que entendo, Sr. 
Presidente, é que sendo da Bancada 
do Govêrno estou na obrigação de 
levar ao conhecimento dêste Govêrno. 
que temos a honra de representar, 
nesta Casa, aquilo que de positivo e 
de negativo ocorre não só no nosso 
Estado mas em todo o País. 

E as partes negativas, dada a li­
mitação do tempo, só pude, neste 
pronunciamento de hoje, fazer refe­
rências à SUNAB, ao INPS e demais 
órgãos aqui citados, 

O que disse, confirmo e encareço 
aos amazonenses, é .que não se deixem 
levar por êsse "cântico de sereias" de 
homens que nunc'a tiveram vez nas 
urnas, de homens f:m~trados, total­
mente superados e que: nunca tendo 
merecido a confiança dF>,':j?OVO ama­
zonense para representá-.M; em qual­
quer das Câmaras legislativas ou no 
Poder Executivo, têm despeito em re­
lação àqueles que, hoje, aqui levan­
tam sua voz por um Amazonas me­
lhor. 

Não é justo, Sr. Presidente e Srs. 
senadores,. seja desfigurada a preo­
cupação diuturna do Presidente Emí­
lio Garrastazu Médici, de projetar 
uma imagem dêste Brasil nos devidos 
têrmos. Não é possível que maus bra­
sileiros, que maus patriotas queira:tn 
desfigurar os propósitos incontestá­
veis do Chefe da Nação. Procuram 
agir dessa forma, utilizando todos os 
meios e modos, sô enxergando aquilo 
que se deixou de fazer, esquecendo o 
que vem realizando o Govêrno Fe­
deral, por determinação especial do 
próprio .Presidente da República e dos 
Ministros que formam a sua equipe, 
na alta cúpula administrativa do 
país. Não é possível que se continue 
a desfigurar essa imagem que, quei­
ntm ou não queiram, o Presidente 
Médici e todos nós responsáveis por 
Mte País levaremos a efeito, para 
mostrar não só aos nossos concida­
dãos, aos nossos patrícios, mas ao 
nmndo inteiro, que êste Brasil será 
Brasil sempre, e que ninguém o se­
gura, pois, como disse o Presidente: 
"Ninguém segura êste País!" 

Muito obrigado a V~ Ex.a (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR" PRESIDENTE (Carlos Lin­
CJenberg) - Concedo a palavra ao Se­
nador Virgílio Távora. (Pausa.) 

Não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador WH­

son Campos. 
O SR. WILSON CAMPOS- Senhor 

presidente, Senhores Senadores, no 
dia 14 de julho, as comemorações da 
~~ueda da Bastilha tiveram, em Per­
nambuco, um cunho festivo que de­
volvia aos ideais daquele grande mo­
vimento libertário a marca de huma­
nismo, decerto inspirador do generoso 
impulso que moveu os sentimentos dos 
enciclopedistas. 

Naquele dia, no Recife, o Governa­
dOr Eraldo Gueiros Leite abria as por­
tas da Casa de Detenção para retirar 
de lá trezentos presidiários de melhor 
conduta, encaminhando-os à Peniten­
ciária Agrícola de Itamaracá, a fim de 
concluir-se, num estabelecimento mo­
dêlo, sua recuperação, com vistas à 
integração definitiva no convívio 
social. 

A Casa de Detenção, com as suas 
guaritas fitando o Capibaribe e seus 
pesados muros de alvenaria compondo 
amplo- quarteirão urbano; é um dos 

prédios seculares da capital pernam­
bucana, lembrando os tempos, feliz­
mente superados, em que o delin­
qüente era encarado como celerado, 
às mais das vêzes irrecuperável, in~ 
digno~ do convívio social. 

E, como a relembrar essa concepção 
medieVal, que a moderna penalogia 
repudiou há muito tempo, a situação 
em que veio encontrá~los a Governa­
dor Eràldo Gueiros Leite, ao assumir 
a direção dos destinos de Pernambu­
co, era a mais constrangedora. Não 
era apenas a segregação total: abri­
gando número de detentos bem acima 
de sua capacidade, aquela Penitenciá­
ria os condenava à mais revoltante 
promiscuidade. 

Jurista de amplo discernimento, 
penalista de invejável formação hu­
manista, homem de firmes convicções 
cristãs, o Governador pernambucano 
decidiu - diante daquela situação 
constrangedora - dar o primeiro 
passo no sentido da modernização 
do sistema penitenciário em nosso Es­
tado" 

Visa a moderna penalogia, sobretu­
do, à recuperação do delinqüente; não 
se admite mais que a pena seja uma 
vlngança social, nem muito menos a 
segregação definitiva de quem pode, 
por processos educatlvos, ser devolvi­
do à sociedade, como elemento pro­
dutivo. 

:Esse o espírito que inspirou, há cêr­
ca de trinta anos, a criação, por outro 
jurista e estadista, da Penitenciária 
Agrícola de Itamaracá, instituição que 
devemos ao discernimento de Agame­
non Magalhães. · 

Decerto não poderia ter o "14 de 
julho" melhor comemoração do que 
essa, quando o Governador pernam­
bucano teve ensejo de retomar um 
ideal esquecido, para reorganizar o 
penitenciarismo em nosso Estado. 

Mas não é só. Prossegue Sua Exce­
lência ria construção da Penitenciária 
Industrial de Paulista, que será inau­
gurada no próximo ano, completando 
a obra da Penitenciária Agrícola de 
Itamaracá: nesta, alguns presidiários 
serão recuperados para as tarefas das 
atividades primárias; naquela, serão 
preparados para preencher os claros 
de mão-de-obra capacitada para a in­
dústria. 

Devemos assinalar, no entanto, que 
o maior número de delinqüentes que 
superlotam a Casa de Detenção é de 
Sentenciados procedentes do interior. 

cumpridas mêdías e longas penas, 
enquanto suas famílias se desinte­
gram na hinterlândia, e êles, postos 
em liberdade, vão povoar os mocam­
bos e, as mais das vêzes, recair na de­
linqiiência. 

Por isso mesmo o Governador, Eral­
do Gueiros Leite, está planejando a 
construção de uma rêde de pequenas 
penitenciárias ·no intérior do Estado, 
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para que o presidiário não seja mais 
deslocado do seu habitat e, assim, fa­
cilitada a sua recuperação. 

Devemos a elaboraçãn dos aspectos 
técnicos désse plano, destinado a re­
volucionar o sistema penitenciário 
pernambucano, ao descortino _d~ Dr. 
José Pais de Andrade, Secretano do 
Interior e Justiça, que vê, na recupe­
ração do delinqüente, pela terapêutica 
ocupacional e reeducação socia_l, n~o 
apenas um instrumento de valldaçao 
do indivíduo, mas, também, a possibi­
lidade de preparação de mão-de-obra 
para as atividades de produção. Aten­
dendo, simultâneamente, à reintegra­
ção da personalidade do presidiário e 
às exigências de trabalhadores espe­
cializados, fará a recuperação segundo 
a vocação natural do indivíduo. sem 
retirá-lo do meio físico e do ambiente 
social em que se formou e, por vêzes, 
constitui família. 

Dentro em breve a Casa de Deten­
ção do Recife, tombada pelo Serviço 
de Patrimônio Histórico, será trans­
formada em Museu da Arte Popular e 
do Artesanato do nosso Estado e do 
Nordeste. 

E as modernas penitenciárias per­
nambucanas comprovarão as teorias 
mais recentes, de sólida inspiração 
humanística, de que a reeducação dos 
delinqüentes pode reconquistar muitos 
marginais à definitiva recuperação 
para a comunidade. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Senhor 
Sei\ador Paulo Tôrres. · 

O SR. PAULO TõRRES (Sem revi­
são do orador.) 

O SR. PAULO TõRRES - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, aca­
bo de receber do Dr. Antoni_o de Bar­
ros Neto, ilustre, competente e dinâ­
mico Prefeito do Município de Manga­
ratiba, no Estado do Rio de Janeiro, 
a solicitação para que consiga do emi­
nente Sr. Ministro do Trabalho e Pre­
vidência Social a instalação, urgente, 
de um pôsto do INPS naquela encan­
tadora Cidade. 

A medida se torna urgente pelo se­
guinte: 

a) Já se -encontra em instalação 
na ilha de Guaíba, na Bahia de Man~ 
garatiba, um pôrto de exportação de 
minério, com capacidade para ..... . 
10.000.000 de toneladas anuais, o que, 
por certo, aumentará a população da­
quela localidade em mais de 3. 000 
operários; 

b) A Agência do INPS mais próxima 
de Mangaratiba estã. localizada no 
Município de Paracambi, distante 80 
km, por estrada de terra batida, da­
quela Cidade; 

c) Existem cêrca de 1. 500 pescado­
res - quase todos residentes em de­
zenas de ilhas e em enseadas de di-

fiéil acesso - que se encontram em 
situação irregular por terem dificul­
dade de viajar, em canoas, até a atual 
sede do INPS, no Município de Para­
cambi; 

d) Para atender os rurícolas, den­
tro do nôvo espírito social determina­
do pela assistência ao homem do cam­
po, que é um dos mais altos postula­
dos da Revolução. 

A situação do Município é quase 
dramática, afirma o seu ilustre Pre­
feito, e se agravará ainda mais com 
a construção da BR-101 que, certa­
mente, propiciará a consttução de no­
vas residências, não só para os cons­
trutores do pôrto, como, também, pa­
ra os que irão ali morar em virtude 
das futuras facilidades de condução. 
É de lamentar que nesse florescente 
Município não haja um põsto que 
atenda à confecção de inscrição para 
o INPS. 

Espero, pois, que o eminente Sr. Mi~ 
nistro do Trabalho e Previdência So~ 
cial atenda ao apêlo que, por meu 
intermédio, faz o Prefeito de Manga~ 
ratiba. 

Acaba o ilustre Prefeito de infor~ 
mar-me que enviou ao Exmo. Sr. Pre­
sidente da República e aos Exmos. 
Srs. Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, Ministros da Fazenda, Inte­
rior, Planejamento e Presidente do 
Tribunal de Contas da União a se­
guinte exposição de motivos: 

"EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 

Esta exposição de motivos tem co­
mo finalidade demonstrar que são 
injustos os atuais critérios adotados 
na distribuição das cotas-partes do 
Impõsto de Circulação de Mercado­
rias (JCM), assim como! apontar fa­
lhas nos fatôres observados na distri­
buição do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM) e Combustíveis e 
Lubrificantes. 

Visa tal exposição fazer oportunas 
e construtivas observações, para su­
gerir soluções mais razoáveis. 

Serão sugestões simples e de fácil 
aplicação e que ôbviamente poderão 
ser enriquecidas com outras emana­
das pelos órgãos competentes. Mas, 
uma vez devidamente aplicadas, da­
rão melhores e mais justos resultados. 
Senão vejamos. 

Da maneira como está sendo enten­
dida a distribuição do ICM, muitos 
Municípios, entre os quais o de Man­
garatiba, terão brevemente desapa­
recido; nada poderão realizar, pois 
nem recursos lhes restarão para pa­
gar s-equer o funcionalismo. Trata-se 
de Municípios agrícolas ou pesqueiros 
cuja tendência é sucumbir. 

Mangaratiba, rio litoral Sul do Es­
tado do Río de Janeiro, é um caso tí­
pico. Sua economia está baseada em 
atividades pesqueiras e agrícolas, sen­
do estas acentuadas em produtos hor-

tigranjeiros: caquis, côcos, laranjas, 
tangerinas etc., especialmente, bana~ 
na. Aliã.s, Mangaratiba significa: lu~ 
gar onde há grande quantidade de 
bananas. (Mangará = parte terminal 
da inflorescência da banana; Tiba = 
grande quantidade). 

Entretanto, a falta de incentivos go~ 
vernamentais somada a outras cir~ 
cunstâncias está contribuindo para 
que venham desaparecendo os gran­
des bananais que vicejam nas encos­
tas de suas montanhas. 

A isenção de impostos decretada 
p~ra a comercialização e -exportação 
desses produtos veio representar a 
sentença de morte de muitos Municí­
pios, especialmente para os que vivem, 
como Mangaratiba, de pesca e agri­
cultura. 

Enquanto em 1962 a banana dei­
xava para a Prefeitura CrS 8. 000,00 
anuais - que hoje seriam ......... . 
Cr$ 120.000.00 -. atualmente nada é 
arrecadado. A pesca e os outros pro­
dutos seguem a mesma trilha. Só com 
esta arrecadação, que não é feita, per­
de o Município atualmente metade de 
sua receita tributária - nada rece­
bendo em seu lu.gar - enquanto os 
Municípios que vivem do comércio e 
da indústria estão cada vez mais ri­
cos e prósperos. 

Com tamanha sangria em sua re­
ceita tributária, nada podem realizar 
Mangaratiba e outros Municípios em 
idêntica situação. Não podem cons­
truir as estradas que se fazem neces­
sárias aos seus habitantes; nem cal­
çamento de ruas, nem saneamento, 
urbanizaçáo, abastecimento d'água 
etc. Enfim, a estagnação se generali­
za. 

Produzindo os alimentos básicos 
que sustentam os centros comerciais 
e ihdustriais de outros Municípios, os 
pequenos vivem em regime de fome; 
vivem pedindo e esmolando, ao mes­
mo tempo que assistem ao êxodo de 
suas populações, que fogem ao de­
semprêgo e ao desconfôrto propicia­
dos pelo Município que não lhes for­
nece um mínimo para se mante­
rem com a dignidade que a civiliza­
ção impõe. 

Os acõrdos àssinados entre os Es­
tados da Guanabara e Rio de Janei­
ro, ao tempo dos Governadores Ne­
gão de Lima e Geremias Fontes, foi 
o tiro de misericórdia na economia 
dos Municípios agricola~pesqweiros do 
próprio Estado do Rio de Janeiro. 

Mangaratíba e Parati, situados no 
Sul do Estado, foram os mais preju­
dicados, vivendo hoje período dramá­
tico, de vez que não dispõem de estra­
das asfaltadas, único meio de desen­
volverem suas potencialidades excep­
cionais no setor do Turismo. No pe­
ríodo imperial, ricos e abastados; 
hoje, pobres e mendígantes. 

É verdade que a isenção teve um 
objetivo nobre: baratear o consumo. 
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A realidade porém foi outra: não ba­
rateou n_ada. Os tributos foram abo­
lidos, mas os intermediários para mais 
lucrarem os lançam do mesmo modo 
nos seus preços de venda, sem qual­
quer benefício para os consumidores. 
Uma dúzia de bananas custa cada 
v-ez mais caro para quem a come, e 
deixa o mesmo antigo preço para 
quem a cultiva. 

Pelo acima exposto, chega-se à con­
clusão de que o atual critério da dis­
tribuição do ICM é uma verdadeira e 
gritante injustiç:i. Enquanto propor­
ciona aos Municípios de grandes con­
centrações comerciais e industriais so­
ma às vêzes exageradas, sufoca e es­
maga os Municípios de veraneio (tu­
rístico) e que só contam nos períodos 
de inverno com as atividades agríco­
las e pesqueiras. 

Um exemplo estarrecedor pode ser 
citado. Enquanto Mangaratiba rece­
beu apenas Cr$ 32.000.00, durante to­
do o ano de 1970, Volta Redonda, re­
cebia em apenas uma quinzena a im­
portância de Cr$ 850.000,00. • 

comparando a população de Volta 
Redonda com a de Mangaratíba, en­
contraremos os seguintes números: 
Mangaratiba 13.000 fixos + 40.000 
sazonais; Volta Redonda 126.000 ha­
bitantes. Nota-se que êste Município 
tem 168 km::, duas vêzes a menos da­
quele. Volta Redonda, em 1970, rece­
beu 20,8% do ICM, enquanto Manga­
ratiba recebeu 0,03%, isto é, 690 vêzes 
menos. 

Assim é para Duque de Caxias, Vol­
ta Redonda e os Mun1cípios congêne­
res, que recebem cotas de ICM que 
muitas vêzes nem sabem em que' em­
pl'€gar. No entanto, com os dados aci­
ma apontados, abre-se ampla trilha de 
decadência e subdesenvolvimento sõ­
bre os Municípios agrícolas, pesquei­
ros e turi&ticos. E isto redunda em 
desemprêgo, êxodo crescente, acúmulo 
de problemas estruturais e sociais, ra­
refação demográfica, esvaziamento 
econômico, redução do quociente elei­
toral e rebaixamento do nível intelec­
tuai, com crescente desespêro para os 
habitantes remanescentes. 

FUNDO DE PARTICIPAÇAO DOS 
MUNICíPIOS 

Mais humana, lógica e justa é a dis­
tribuição das cotas que formam o 
FPM. Entre~anto, reparo se faz: ba­
seado no censo demográfico prejudi­
cou os Municípios de população flu­
tuante, isto é, os de tipo veraneio, tais 
como: Cabo Fria, Ara ruam a, Para ti, 
Angra dos Reis e, infortunadamente 
mais uma vez, Mangaratiba. Com 
uma atribuída. população de 13.000 
habitantes em 1970 - a mesma cifra 
de 10 anos antes, em 1960 - Manga­
ratiba, com seus Distrito&, recebe to­
dos os fjns de semana cêrca de 15.000 
a 20.0000 pessoas, sendo que nos pe­
ríodos de férias escolares - julho, 

dezembl'O;"~janeiro e fevereiro - a po­
pulação c;~~'le para 50.000 e 60.000 
habitantes.--:<;-.,-, 

Um dos fatôres considerados 
dis·~ribuição do FPM 
ha"ol.tantes; ora, não 
radares de fins de 
de férias ê uma ;·, ,;,,,,,," 
pata ê1es as Prefe•illira 
ver os complexos 
estradas, segurança, abastecimento, 
saneamento, íluminacão e energia 
elétrica etc. · 

Ora, o Censo só registra o número 
de_ habitantes fixos, enquanto a Pre­
fe~tura tem de providenciar a infra­
estrutura para tO~s .inclusive os cha­
mados "veranisúi~-7, _Paí o grande 
problema que se tr~~!orma em dra­
ma e angústia, espe~?nmente para os 
Prefeitos que se afogam em milhares 
de solícitações de tôda sorte sem ter 
meios para atendê-las. Ne.ste quadro, 
mais uma v~z., se encaixa Mangara­
tiba. 

Com tal critêrio cen.sitário, para o 
ano em curso de 1971, Mangaratiba 
receberá a cota de Cr$ 183.000,00, en­
Q'Janto o Município mais populoso e 
rico receberá Cr$ 512.000,00. Por ai 
s1~ verifica que O critério da distri­
buição é justo o que tem de ser cor­
r.lgido é o fator índice cens1tárlo. En­
quanto isto não fôr levado a efeito, 
permanecerá a distorção. Urge esta 
reparação imediata, uma vez que o 
probelma se agrava ano a ano, em 
virtude de aumentarem os "veranis­
tas", sempre exigindo condições mais 
confortáveis e humanas. 

JOUNDO RODOVIARlO -
COMBUSTíVEIS E 
LUBRIFICANTES 

Também no Fundo Rodovjário en­
contram-se distorções semelhantes. 
Enquanto para Mangaratiba, cada co­
~~a trimestral do Exercicio de 1970 va­
:riava em tôrno de Cr$ 11.000,00. Bar-
:ra Mansa, por exemplo, recebia ..... . 
CrS 92 .000,00, ou seja, 9 vêzes mais. 
Note-se que Barra Mansa não é o 
Município mais bem aquinhoado. O 
injusto no caso é que as estradas que 
cercam e cortam Barra Mansa são 
tôdas de primeira categoria a cargo 
do DER ou DNER. Em contraposição, 
Mangaratiba só é servida por uma 
péssima estrada de terra, por onde 
trafegam nos fins de semana cêrca de 
3. 000 veículos, sendo que nos períodos 
de veraneio êstes números triplicam. 
Além disto, possui 200 quilômetros de 
estradas municipais que ligam seus 
Distritos e servem de via de escoa­
mento de produtos agríColas, e não 
dispõe de recursos para abrir outras. 

Enquanto perdurar êste desequilí­
brio na distribuição de cotas entre os 
Municípios produtores de matérias­
primas e estruturais e aquêles que as 

comercializam e industrializam, não 
poderá haver justiça social. Desta 
sorte não poderã haver o desejado 
desenvolvimento harmonioso, o que 
possibilitará a arrancada para o ver­
dadeiro progresso. 

Impõe-se que se proceda a urna cor­
reção imediata, urgente, dêstes crité­
rios, na tentativa de equilibrar a ba­
lanca econômica e financeira de to­
dos~ os Municípios, o que p-ossibilitará 
a grande marcha desenvolvimentista 
que o Govêrno quer, e o povo alicerça, 
num esfôrço ora incomum. 

Não pode haver nação rica com Mu­
nicípios pobres, porquanto êstes tam­

-bêm compõem o País. 

A grande esperança de todos os bra­
sileiros repousa em seu grande Presi­
dente, o ilustre General EMíLIO GAR­
RASTAZU MÉDICI, homem cujo con­
ceito cresce cada dia na consciência 
dos bem-intencionados. Presidente, 
que não é apenas grande em seus atos, 
mas, por ser justo, é querido e sim­
pático a seu povo, donde provém. As 
providências prometidas por tantos 
governos só agora estão sendo con­
cretizadas sob a égide da Revolução. 

No Congresso de Prefeitos em Qui­
tandinha, a esperança de todos era 
a de que o President-e tão logo to­
masse conhecimento dêsses fatos iria 
corrigi-los. Aguardei que meus com­
panheiros dos Municípios ainda mais 
pobres que- Mangaratiba abordassem o 
caso. Ouso agora denunciar êste es­
tado de coisas, em nome de Mangara­
tiba, para não ser julgado omisso. 
Julgo com essa atitude estar cum­
prindo o juramento que prestei: "de 
bem servir a causa pública e promover 
o progresso do Município". 

Não deve esta exposição, em suas 
palavras mais candentes, ser julgada 
como ousada; é feita, sim, por impo­
sicão de minha consciência como bra­
sileiro e homem público. Ju)go, com 
esta atitude, estar atendendo ao apêlo· 
do nosso Presidente, para tornar o 
Brasil, desde jâ, grande e forte. 

Hoje, mais do que nunca, eu con­
fio, não só porque além do melhor mi­
nistério de que um Presidente se cer­
cou, foram escolhidos para Governa­
dores homens do maior gabarito, e, 
sem lisonja, entre êles avulta o Go­
vernador de nosso Estado, Raymundo 
Padilha. Sério, ordeiro, inteligente e 
progressista, com as qualidades que. 
desejava o povo fluminense para seu 
Governador: um patriota cônscio de 
seus deveres. 

SUGESTõES 

1,0 - Impôsto de Circulação de 
Mercadorias - ICM 

. Correção dos critérios atuais que 
regem a distribuição do ICM, 
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O justo seria: 
50% (cinqüenta por cento) do mon­

tante a serem rateado.s em catas 
i~a.is; 

50% (cinqüenta por cento) restan­
te a serem rateados, considerando os 
atuais- fatôres. 

2.0 - Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM 

Que seja bonsiderada, também, co­
mo fator o número de residências 
existentes/ a fim de atender os Muni­
cípios de população flutuante, que 
atualmente são prejudicados pela sua 
baixa população fixa. 

3.0 
- Fundo Rodoviário {Cota~parte 

de Combustíveis e Lubrificantes} 

Que a distribuição das cotas con­
siderem, também, o número de quilô­
metros de estradas construídas e· a se­
rem conservadas pelos Municípios. 

4.0
- Compensação 

Que .seja dada, de imediato, uma 
compensação aos Municípios cujas ha­
bitantes retirem suas rendas de· ati­
vidades sôbre as quais recaiam isenção 
do ICM, ou seja, os Municípios agrí­
cçllas e pesqueiros." 

Estou certo. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, qu·e as justas reivindica­
ções do Chefe do Poder Executivo do 
Município de Mangaratiba serão aten­
dfdas. 

Era 1 o que tinha a dizer. (Muito 
be_m! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES 

Geraldo Mesquita- Cattete Pi­
nheiro - Milton Trindade -
Wilson Gonçalves - Jessé Freire 
- Milton Cabral - Paulo Guerra 
- Arnon de Mello -Teotônio Vi-
lela - Augusto. Franco - Lean­
dro Maciel - Antônio -Fernandes 
- Heitor Dias - Ruy Santos -
- João Calmon - Danton Jobim 
- Nelson Carneiro - Magalhães 
Pinto - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Osires Tei­
xeira - Saldanha Derzi - Accio­
ly Filho - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso. 
Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Presentes na Casa 52 Srs. 
Senadores. 

Há número regimental. 
. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida .pela co-

missão de Redação em seu Pare­
cer n.o 248, de 1971), da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 18, de 1971 (n.0 2.342-
B/70, na Casa de origem), que 
"reestrutura o Serviço de Assis­
tência ·Religiosa nas Fôrças Ar­
madas, considera em extinção os 
atuais Quadros de Ef.etivos de Ca­
pelães Militares, e da outras pro­
vidências." 

Discussão da redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-la, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está. encerrada. 

Encerrada a discussão, a redação 
final é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

"Redação final da emenda tio 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 18, de 1971 (número 
2.342-B/70, na Casa de origem)." 

Emenda n.0 1 

(corresponde à Emenda n.0 l·CSN) 
Ao art. 19. 

Dê-se ao art. 19 a seguinte redação: 
"Art. 19 - Aplica-se aos Capelães 
Civis o previsto na Consolidação 
das Leis do Trabalho e na legis­
lação vigente peculiar àquele re­
gime de emprêgo." 

O . SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

ltem 2 

"Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer 
n.0 250, de 1971), do Projeto de 
Resoiuqão n.o 24, de 1971, que 
"suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução de dispositivos 
da Constituição do Estado de São 
Paulo, promulgada em 13 de maio 
de 1967." 

Discussão da redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-la, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Estã encerrada. 

Encerrada a. discussão, a tedação 
final é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do artigo 362 do 
Regimento Interno. 

O Projeto vai à. promulgação. 

~ a seguinte a redação .final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 24, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1971 

"Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução de dispositivos 
da Constituição do Estado de São 
Paulo, promulgada em 13 de maio 
de 1967." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - lt suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida em 12 de junho de 
1968, nos autos da Representação 
n.0 753, do Estado de São Paulo, a 
execução da expressão " ... , através. 
do TribP'lal de Justiça, ... ", no inciso 
V do art. 55, a do art. 147 da Consti­
tuição daquele Estado, promulgada 
em 13 de maio de 1967, e a dos arts. 
4.0, inci.so I!, 10, 11, 12 e 17 do res­
pectivo Ato das Disposições Transi­
tórias. 

Art. z.o - Revogam-se as disposi­
ções _em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3 

"Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 247, de 1971), do Projeto de 
Resolução n.0 25, de 1971, que sus­
pende, por inconstitucionalidade, 
a execução do item VI da alínea 
b do art. 41 da Lei n.O 4. 492, de 
14 de junho de 1967, do Estado de 
Min~ ~erais." 

Em rUscussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavra para discussão, 
dá-1a-ei por encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, a redação 
final é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: · 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 25, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos ·do art. 42, inciso 
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VII da Constituição, e eu, ........•... 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 

• DE 1971 

"Suspende, por inconstitllciona­
lidade, a execução do item VI da 
alínea b do art. 41 da Lei n. 0 4. 492, 
de 14 de junho de 1967, do Estado 
de Minas Gerais." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da deci­
são defínitiva proferida pelo Suprema 
Tribunal Federal, em 26 de agôsto de 
1970, nos autos da Representação 
n. o 774, dos Estados de Minas Gerais 
e de São Paulo, a execução do item 
VI, letra b, do art. 41 da Lei n. 0 4. 492, 
de 14 de junho de 1967, do Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.) 

Item 4 

Discussão, em turno \mico, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 249, de 1971), do Projeto 
de Resolução n.0 26, de 1971, que 
suspende, por inconstitucionalida­
de, a execução dos incisos VIII e 
IX da Tabela K, anexa à Lei 
n.0 9. 531, de 6 de outubro de 1966, 
do Estado de São Paulo, com a 
redação dada pela Lei n.0 9. 895, 
de 8 de novembro de 1967, domes­
mo Estado. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser discuti~la, encerrarei a discussão. 
!Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussã9, a redação fi­

nal é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

., É a seguinte a redação final 
aprovada: 

l:;"aço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têtmos do art: 42, inciso 
VIL da Constitü)çijo, e eu, ...... . 
Presidente, prom·ulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1971 

"Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução dos incisos VIII 
e IX da Tabela K, anexa à. Lei 
n.o· 9. 531, de 6 de outubro de 1966, 
do Estado de São Paulo, com a 

~ redação dada pela Lei n.0 9. 895, 
de 8 ·de novembro de 1967, do 
mesmo Estado." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, prOferida em 26 de agôsto ~e 
1'n0, nos autos da Representaçao 
n.o 774, dos Estados de Minas Gerais 
e São Paulo a execução dos incisos 
VIII e IX d~ Tabela K, anexa à Lei 
n.o 9. 531, de 6 de out11bro de 1966. do 
Estado de São Paulo, com a redação 
à.ada pela Lei n.0 9 .895, de 8 de no­
vembro de 1967, do mesmo Estado. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos Srs. Senado­
res que o Congresso Nacional está 
eonvocado para uma Sessão conjun­
·ta a realizar-se amanhã, às 10 horas, 
destinada à leitura da Mensagem n.0 

82/71 (CN) submetendo ao Congres­
so Nacional o Projeto de Lei n.0 10, 
de 1971 <CN), que acrescenta dois pa­
rágrafos ao art. 8.0 da Lei n.0 5.682, 
do 21 de julho de 197L 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo que 
tratar, designo para a Sessão Ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Diseussão, em turno suplementar, 

do substituti·vo do Senado (oferecido 

pela Comissão de Constituição e Jus­
tica em seu Parecer n.0 237, de 1971) 
aô Projeto de Lei da Câmara n.0 36, 
de 1970 (n.0 L 102-D/63, na Casa de 
origem), que altera dispositivos do art. 
484 do Código de J;'rocesso Pen3.1. 

2 

Discussão, em turno único, do Pro­
je\Q ·de Resolução n.0 35, de 1971 
(apresentado pela C omissão de 
Constitulção e Justiça como conclu­
são de seu Parecer ·n.o 245, de 1971), 
que suspende disposições da Consti­
tuição do Estado da Guanabara, jul­
gadas inconstitucionais pelo Su.i)remo 
Tribunal Federal. 

3 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 36, de 1971 
(apresentado pela Comíssão de Cons­
tituição e Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.O 246, de 1971), que sus­
pende a execução do art. 7.0 da Lei 
Federal n.0 4 .116, de 1962, declarado 
inconstitucional por decisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federal, aos 
18 de março de 1971. 

4 

Discussão.. em 1.0 turno (aprecia­
ção preliminar da constitucionalida­
de, nos têrmos do art. 297 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n.0 29/71, de autoria do Sr. 
SenadOr Benedito Ferreira, que acres­
centa parágrafo ao artigo 3.0 do De­
creto-lei n. 0 594, de 27 de maio de 
1969, que instituiu a Loteria Esporti­
va Federal, tendo Parecer, sob n.O 242, 
de 1971, da Comissão de Constituição 
e Justiça, pela inconstitucionalidade 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta.~se a Sessão às 15 horas e 
30 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida do estudo e parecer ao Projeto de Lei 
n.0 9, de 1971 (CN), que "fixa diretrizes e bases 
para o ensino de 1,0 e 2.0 graus, e dá outras provi­
dências". 

ATA DA 2.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE JULHO DE 1971 

As quinze ho.ras do dia vinte de julho de mil nove­
centos e setenta e um, no Auditório cio Senado Federal, 
sob a presidência do Senhor Senador Wilson Gonçalves, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Tarso Dutra, 
João Calmon, Cattete Pinheiro, Helvídjo Nunes, Lourival 
Baptista, Accioly Filho, Hei\Qr Dias, Geraldo Mesquita e 

Ada1berto Sena e os Senhores Deputados Aderbal Jurema, 
Antônio Mariz, Aureliano Chaves, Flexa Ribeiro, Jarmund 
Nasser, Lauro Leitão, Luiz Braz, Vinicius Câmara, Brígida 
Tinoco, Olivir Gabardo e JG de Araújo Jorge, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional incumbida do es­
tudo e parecer ao Projeto de Lei n.O 9, de 1971 (CN). que 
"fixa diretrizes e hases para o ensino de 1.0 e 2.o graus, e 
dá outras providências". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Osires Teixeira. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. , 
Inicialmente, o Sr. Presidente informa que a Comissão 

está reunida a fim de apreciar o Parecer do Sr. Relator, 
Deputado Aderbal Jurema, à matéria e em seguida con-
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vida o Senhor Senador Jarbas Passarinho, Ministro da 
Educaç~o, para sentar-se à mesa que dirigirá os trabalhos 
da Comissão .. 

Prosseguindo, concede a palavra ao Senhor Deputado 
Aderbal Jurema que lê seu parecer favorável ao pro.jeto, 
em têrmos de um substitutivo, do qual consta, entre as 
357 emendas apresentadas, 32 com parecer favorável; 5 
apresentadas pelo Relator; 90 emendas com subemendas 
e 28. consideradas prejudicadas.-

Em discussão o parecer, usam da palavra, conforme 
inscrição no livro t>róvrio, os Senhores Deputados Flexa 
Ribeiro, JG de Araújo Jorge, Brígido Tinoco, Aureliano 
Chaves e o Senhor Senarlor Heitor Dias. 

Em votação, é o parecer aprovado, ressalvados os des­
taques e subemendas a serem apresentados. 

A seguir, o Senhor Presidente suspende a reunião por 
30 minutos a fim de que os Senhores Membros da Comis­
são apresentem destaques e subemendas. 

Encerrado o prazo estabelecido, o· Senhor Presidente 
comunica que sOmente poderá usar da palavra para dis­
cutir o destaque o autor dêste e o Relator. 

Em seguida, o Sr. Presidente passa à apreciação dos 
destaques e das subemendas apresentados à Comissão, em 
ordem cronológica dos artigos. 

Após discussão pelos diversos parlamentares, membros 
do órgão e aprovação dos destaques e subenlendas apre­
sentados, conforme notas taquigráficas publicadas en1 
anexo à presente Ata, o Senhor Presidente salienta o valor 
do trabalho realizado pelo Sr. Relator e congratula-se 
com os demais membros da Comissão pela tarefa cum­
prida. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. la­
vrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros 
da Comissão. 

l. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

lO. 
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COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Deputado Erigido Tinoco 
Relator: Deputado Aderbal Jurema 

Senadores Deputados 
ARENA 

Wilson Gonçalves 1. Aderl;lal Jurema 
Tarso Dutra 2. Antônio Mariz 
João Calmon 3. Aureliano Chaves 
Cattete Pinheiro 4. Flexa Ribeiro 
Helvídio Nunes 5. Jarmund Nasser 
Lourival Baptista 6. Lauro Leitão 
Accioly Filho 7. Luiz Braz 
B:e\tor Dias 8. Vinicl us Câmara 
Geraldo Mesquita 
Osires Teixeira 

MDB 

Adalberto Sena 1. Brígida Tinoco 
2. Olivir Gabardo 
3. JG de Araújo Jorge 

CALENDARIO 

Dia 29-6 -É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 30-6 - Instalação da Comissão, escolha do Presi­

dente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 1.0 , 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8-7 - Apresentação de emen­

das, perante a Comissão; 
Dia 20-7 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 15:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 24-7 - Apresentação do parecer, pela Comissão. 
Prazo: Início, dia 30-6'; e término, dia 8-8~'71. 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Direto-

ria das Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 

Andar - Anexo - Senado Federal - 'I'ele!one: 43-6677 
- Ramais 303 e 306. 

COMISSAO MISTA 

.Incumbida de estudo e parecer sõbre a Men­
sagem n.0 57, de 1971 {CN) 1 que submete à consi­
deração do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n.0 1.179, de 6 de julhó de 1971, que "institui o 
programa de redistribuição de terras e de estímulo 
à agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTER­
RA), altera a Legislação do Impõsto de Renda re­
lativa a incentivos_fiscais, e dá outras providên­
eias". 

A'I'A DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 22 DE JULB:O DE 1971 

Aos vinte e dois dias do mês de julho do ano de mil 
novecentos e setenta e um, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Finanças do Senado Federal, sob a presidên­
cia do Senhor Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senhotes SenadOres Ruy Santos, Wilson Campos, Antônio 
Fernandes, Lourival Baptista, Virgilio Távora, Flávio Brito, 
Cattete Pinheiro, Luiz Cavalcanti, Renato Franco e Ruy 
Carneiro, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sõbre a Mensagem n.o 57, de 1971 (CN), que 
submete à consideração do congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.0 1.179, de 6 de julho de 1971, que "Institui 
o Programa de Redistribuição de Terra e de EstimUlo à 
Agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTEltRA), alte­
ra a Legislação do Impôsto de Renda relativa a incentivos 
fiscais, e dá outras providências". 

Ausente o Senhor Deputado Leopoldo Peres. 
O Senhor Presidente declara aberta a reunião e con­

cede a palivra ao Senhor Deputado Marcelo Linhares que, 
na qualidade de Relator, procede à leitura de parecer de 
sua autoria, o qual concluí pela aprovação do Decreto-lei 
n.0 1.179, nos têrmos do Projet.Q de Decreto Legislativo 
que oferece. 

Colocado o Parecer em discussão, pede a. palavra. o 
Senhor Deputado João Menezes que externa a sua opinião 
e a do seu partido acêrca do assunto, concluindo pela 
aprovação de Voto em Separado, com restrições, subscrito 
pelos Senhores senador Ruy Carneiro e Deputados Nadyr 
Rossetti, Thales Ramalho e João Menezes. 

Concedida a palavra ao Senhor Senador Ruy Santos, 
êste argumenta, expondo os motivos que levaram o Exe­
cutivo a editar o referido Decreto~ lei e conclui dizendo que 
votará pela aprovação nos têrmos do Parecer do Relator. 

A seguir, o Senador Virgílio Távora usa da palavra e 
faz uma profunda análise da avaliação das necessidades 
setoriais do Nordeste paralelamente às alterações preconi­
zadas no Decreto-lei em exame. 

O Senhor 'neputado Marcelo Linha.res, Relator, logo 
a segnir, tece considerações sõbre a constitucionalidade do 
Decreto-lei em seu contexto, considerando-o perfeita­
mente enquadrado nos têrmos normativos da Magna 
Carta. 

Como nenhum Congressista manifesta-se para fazer 
uso da palavra, o Senhor Presidente encerra a discussão. 

O Senhor Presidente recebe e transmite à Comissão 
que, de acôrdo com Oficios da Liderança da ARENA, no 
Senado, e despachados favoràvelmente pelo Senhor Presi­
dente do Congresso, os Senhores Senadores Dinarte Mariz 
e Fausto Castello-Branco foram substituídos, respectiva­
mente, pelos Senhores Senadores Cattete Pinheiro e Re­
nato Franco, presentes à reunião. 

Passa-se à votação. 
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o Parecer do Relator é aproyado pela maioria, consig­
nando-se o Voto em Separado, com restrições, dos Senhores 
Senador Ruy Carneiro e Deputados Nadyr Rossetti, Thales 
Ramalho. e João Menezes. 

O Senhor Presidente dirige-se aos Senhores compo­
nentes da Comissão Mista, expressando-se nos seguintes 
têrmos: 

"Aprovado que foi pela Comissão M.\sta, o brilhante 
parecer que V. Ex.a acaba de proferir ao Decreto-lei 
n.0 1.179, de 6 de julho de 1971 - PROTERRA -, 
resta-me. Sr. Deputado-Relator Marcelo Linhares, 
antes de encerrar a Sessão, parabenizá-lo pelo tra­
balho de fôlego, onde demonstra pr::>fundo conheci­
mento dos problemas da região que V. Ex.a, com 
tanto brilho e elevado espírito público, representa 
nesta Casa. Daí solicitar a V. Ex.a que me permita, 
dada a importância da Lei e o brilho do seu pare­
cer, seja mandado publicá-lo separa.damente, marco 
que é de uma nova estrutura, proposta pelo Govêrno, 
objetivando a extinção das disponibilidades inter­
regionais e intersetoriais do Brasil." 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu. Walter Manoel Germano de Oliveira, 

Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação, jun­
tamente com as Notas Taquigráficas, segundo determina­
ção do Senhor Presidente. - Senador Alexandre Costa. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Alexandre Costa. 
Vice-Presidente: Deputado João Menezes 
Relator: Deputado Marcelo Linhares 

Senadores Deputados 

ARENA 

1. Ruy Santos 1. Leopoldo Peres 
2. Wilson Cl•mpos 2. Ary Valadão 
3. Antônio Fernandes 3. Eraldo :L.emos 
4. Lourival Baptista 4. Diogo l''omura 
5. Virgílio Távora 5. Américo de Souza 
6. Flávio Brito 6. Marcelo Linhares 
7. Dínarte Mariz 7, Ricardo Fíúza 
8. Luiz Cavalcanti 8. Edgard Pereira 
9. Fausto Castello-Branco 

10. Alexandre Costa 
MDB 

1.· Ruy Carneiro !. Nadyr Hossetti 
2. João Menezes 
3. Thales Ramalho 

CALENDARlO 

Dia 8-7-71 - Ê lida a Mensagem, em Sessão Conjun­
ta; - Anre~entaf'rin do parecer. nela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 28-7-71, na Comissão Mista; 

Até dia 4-9-71, no Congresso NacionaL 

. Diretoria das Comissões ~ Seção d€ Comissões Mistas 
11.0 Andar- Anexo do Senado Federal - Secretário: 

Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 

COMlSSAO MiSTA 

Incumbida de estudo sôbre o projeto de lei que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1972. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 21 DE JULHO DE 1971 

As 16 horas do dia 21 de julho de 1971; no auditório do 
Senado Federal, sob a presidência do Sr. Senador João 

Cleofas, pres'entes os Srs. Senadores Virgílio Távora, Mat­
tos Leão, Tarso Dutra, Saldanha Derzi, Alexandre Costa, 
Ruy Santos, Antônio Carlos, Helvídio Nunes, Flávio Brito 
e Benjamin Farah e os Srs. Deputados Nasser de Almeida, 
Pedro Carneiro, Aderbal Jurema, Manoel Rodrigues, Vingt 
Rosado, Eraldo Lemos. Osnelli Martinelli, Bento Gonçal­
ves, Bias Fortes, Manoel de Almeida, Baptista Ramos, Sal­
les Filho, Garcia Netq, Albjno Zeni, Ary Alcântara, Nor­
berto Schimidt, Renato Azeredo, Jairo Brum, Dirceu Car­
doso e Padre Nobre, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudar o projeto de lei que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1972. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Carvalho 
Pinto. Wilson Gonçalves, Benedito Ferreira e Amaral Pei­
xoto e os Senhores Deputados Leopoldo Peres, América de 
Souza, Dyrno Pires, Furtado Leite, Manoe1 Novaes, Gon­
zaga Vasconcelos, ,Álvaro Gaudêncio, Jose Sampaio, Ivo 
Braga, Oswaldo Zanello, Alair Ferreira, Márcio Paes, Mon­
teiro de Barros, Ary Valadão, Maia Neto, Arthur Santos, 
Henrique Alves, Ney Ferreira, Vinicius Cansanção, Aldo 
Fagundes. Fernando Cunha. Osires Pontes, Marcelo Me­
deiros, Eloy Lenzi e Rui Lino. 

É lida e aprovada a Ata do Reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica que a pre­
sente Reunião foi convocada para discussão e votação d;1s 
normas disciplinadoras dos trabalhos, cuja minuta se en­
contra em poder de todos os membros. 

Após usar da palavra os Srs. Senadores Virgílio Távo­
·ra, Tarso Dutra, Saldanha Derzi e Alexandre Costa e os 
Srs. Deputados Aderbal Jurema, Bias Fortes, Renato Aze­
redo e Jairo Brum, a Comissão aprova, dando nova reda­
cão ao Art. 11 da minuta, as normas disciplinadoras de 
seus trabalhos, que constituem parte integrante desta Ata. 

A seguir o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
Deputado Bento Gonçalves que lê minuta do projeto, alte­
rando a redação dos artigos 90, 94 e seu § 4.0 do Regimento 
Comum, e dá outras providências, tendo na oportunidade 
o Sr. Presidente designado o S.r ... Senador Antônio Carlos 
e Sr. Deputado Aderbal Jurema para o estudo da matéria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

A Comissão Mista de Orçamento, tendo em vista o 
disnosto no art. 95 da Resolncão 11.0 1. de 1970. do Congres­
so Nacional, resolve baixar as seguintes normas: 

Art. 1.0 - A tramitação, na comissão Mista, dos Pro­
jetos de Orçamento ê regulada pelas normas abaixo esta­
belecidas. 

Art. 2. 0 - Recebido pela Comissão o projeto. o Presi­
dente, na forma do art. 91 da Resolução n.0 1/70 (CNl ·o 
distribuirá entre relatores por êle escolhidos, obedecidos 
os segujntes prjnclpios: 

I - O P!Ojeto será desdobrado em anexo, órgão ou 
parte de órgao, sendo a distribuição feita equitativamente 
entre Senadores e Deputados . 

II - O anexo. órgão ou parte, relatado por Deputado 
num ano, o será, por Senador, no outro e vice-versa. ' 

Parágrafo ünico - Para os efeitos das presentes nor­
mas, consictera:se: 

ANEXO I: 'RECEITA 

I - do Tesouro 

a) Receitas Correntes 

b) Receitas de Capital 

.n - dos órgãos da Administração Indireta 
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ANEXO 11: DESPESA 
I -- por Programas 

II - por órgãos 
Art. 3.0 - O Presidente poderá designar dois mem~ 

bras da Comissão, respectivamente do Senado e da Câma­
ra, para coordenacão dos relatores referentes a anexos, 
órgãos Ou partes ctêferidas a cada uma das Casas. 

Das Emendas 

Art. 4.0 - As emendas serão recebidas pela Comissão, 
dentro de 20 dias a contar da distribuição dos avulsos, e, 
ao fim dêste prazo, despachadas pelo Presidente. 

Parágrafo único - Do despacho que inadmitir emen­
da, poderá haver recurso do autor, para a Comissão, dentro 
de 24 horas. 

Art. 5.0 - Findo o prazo previsto no artigo 5.0 , o Pre­
sidente da Comissão providenciará a publicação das emen­
das admitidas devidamente ordenadas segundo as unida­
des e o esquema de classificação orçamentária adotados 
no projeto e sempre que possível por ordem alfabética das 
Unidades Federativas e do nome parlamentar do autor. 

Parágrafo único - Não serão publicadas as justifica­
tivas das emendas, devendo, entretanto, serem presentes 
ao Relator como subsídio. 

Art. 6.0 - As emendas serão obrigatàriamente dati­
lografadas em formulários próprios, distribuídos pela Co­
missão e devidamente cuassificadas e assinadas nas 5 vias. 

§ 1.0 - Os formulários de que trata êste artigo serão 
distribuídos pelas Secretarias da Comissão diretamente aos 
Congressistas ou mediante requisição expressa dos mesmos. 

§ 2.0 -As emendas deverão estar rigorosamente clas-
sificadas segundo o esquema adotado no projeto. 

Art. 7.0 - Não serão aceitas, pelo Presidente da Co­
missão, emendas que: 

I - Acarretem aumento de despesa (art. 94, § 2.0 , do 
Regimento Comum); · 

II - contrariem o disposto no art. 65, § 1.0 , da Cons­
tituição; 

III - sejam constituídas de várias partes que devam 
ser redigidas em emendas distintas; e 

IV - visem a subvencionar, além dos limites estabele~ 
cidos pela Comissão para cada Congressista, instituição 
amparada pela Lei n.0 1.493/51. 

Art. 8.0 - As emendas só conterão um item e se re­
ferirão, quando fôr o caso, a apenas uma localidade e a 
um projeto ou atividade. 

Parágrafo único - Quando se tratar de emenda de 
interligação de localidades, só serão mencionadas, além 
do projeto ou atividade, as localidades onde se inicie e 
termin~ a interligação. 

Art. 9.0 - Nos anexos em que constarem dotações 
globais, sujeitas a regime de quotas individuais, inclusive 
subvenções, os Relatores apresentarão emendas substituti­
vas, que reúnam as relações apresentadas pelos Parla­
mentares, as quais serão publicadas em anexo. 

Art. 10 - A Comissão Mista de Orçamento deliberará 
sôbre: 

a) praw para entrega das relações de subvenções, be­
neficiando entidades filantrópicas registradas no Conse­
lho Nacional de Serviço Social e outras modalidades de 
ajuda financeira; e 

b) fixação tle quantitativos máximos e mínimos das 
entidades a serem contempladas. 

Art. 11 - Se o Congressista deixar de entregar no 
prazo estabelecido, a lista de subvenções a que tem direito, 
o respectivo quantum deverà ser rateado, em partes iguais, 

entre os demais titulares de mandato legislativo do Esta­
do a que pertençam. 

Art. 12 - As emendas não admitidas serão oportuna­
mente publicadas .em avulso especiaL 

Do Voto do Reiator 

Art. 13 - O Relator apresentará seu parecer por es­
crito, até 24 horas antes da hora marcada para a reunião 
da Comissão destinada a apreciá-lo. 

Parágrafo único - A não observância do prazo de que 
trata êste artigo ihlportará na designação de um Relator 
substi~uto, que, dentro d~ 3 dias, apresentará o parecer. 

Art. 14 - O parecer do Relator constará de: 
a} relatório expositivo da matéria em exame; 
b) voto conclusivo sôbre a conveniência de aprovação 

ou rejeição total ou parcial, das proposições, sob exame 
ou sôbre a necessidade de se lhes dar substitutivo. ' 

Parágrafo único - As emendas que tiverem o mesmo 
objetivo serão reunidas em ordem numérica e terão um 
só parecer. 

Art. 15 - O parecer do Relator deverá estar à disposi­
ção dos membros da Comissão, mimeografado, pelo me­
nos 6 horas antes da hora marcada para a reunião da 
Comissão destinada a apreciá-lo. 

Art. 16 - As emendas serão submetidas à discussão e 
votação em blocos, conforme tenham parecer favorável; 
favorável parcialmente; favorável nos têrmos de substi­
tutivo e contrário. 

Da. Discussão e Votação 

Art. 17 - Lido o parecer do Relator, iniciar-se-á a 
discussão da matéria, _obedecidos os seguintes princípios: 

I - nenhum dos membros da Comissão poderá falar 
mais de cinco minutos, prorrogáveis por mais cinco sôbre 
as emendas, salvo o Relator, que falará por último, pa .. 
dendo fazê-lo pelo dôbro do prazo; 

li - o autor da emenda, se não fôr membro da Co­
missão, poderá falar pelo prazo improrrogável de cinco 
minutos; 

UI - não serão admitidos apartes em qualquer fase 
da discussão. 

Art. 18 - Não se concederá vista de parecer, projeto 
ou emenda. 

Art. 19 - A critério do Presidente da Comissão, fal­
tando três dias ou menos para o término do prazo de 
apresentação do parecer, o projeto e as emendas poderão 
ser apreciadas pela Comissão, sem discussão ou encami­
nhamento. 

Art. 20 - Encerrada a discussão, passar-se-á à vota­
ção. 

Art. 21·- A votação iniciar-se-á pelos representa-ntes 
da Câmara dos Deputados, que votarão o projeto e tôdas 
as emendas. SOmente as partes aprovadas serão submeti­
das ao voto dos representantes do Senado Federal. · 

Art. 22 - As deliberações da Comissão Mista serão, 
sempre, por maioria dos presentes, presente a maioria dos 
membros de cada Casa. 

Art. 23 - As emendas poderão ser destacadas para 
·discussão e votação em separado, na Comissão. 

Parágrafo único - O destaque só poderá ser reque­
rido pelo autor da emenda, com o apoiamento de l/3 dos 
representantes da Câmara dos Deputados e mais 1/3 
dos representantes do Senado Federal, na Comissão Mista. 

Art. 24 - Sàmente poderão falar sôbre destaques. e 
pelo prazo de cinco minutos improrrogáveis, o autor do 
destaque e o Relator da matéria. 



Julho de 1971 DTARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Têrça-teira 27 3533 

Art. 25 - Os pedidos de verlflcação, durante a votação 
na Comissão, sOmente poderão ser feitos pelos Relatores 
da matéria e pelo autor da emenda, neste último caso, 
com o apoiamento de, pelo menos, l/5 dos membros da 
Comissão. 

Art. 26 - Os pareceres da Comissão sõbre o projeto 
deverão estar definitivamrtete votados até 20 dias após o 
encerramento do prazo para a apresentação das emendas. 

Art. 27 - Rejeitado o parecer do Relator, o Presiden­
te da Comissão designará um nôvo Relator para redigir 
o vencido. 

Da Redação Final 

Art. 28 - A Comissão terá 10 dias para a redação .fi­
nal do projeto que. nesta ocasião, será tratado como um 
todo. 

Disposições Gerais 

Art. 29 - Os trabalhos da Comissão só podem ser aber­
tos com a. presença de, no mínimo, 20 membros. 

Art. 30 - Os atos da Comissão Mista serão publicados 
no Diário do Congresso Nacional. 

Art. 31 - As Sessões da .Comissão Mista realizar~se~ã~ 
em local designado prêviamente pelp Presidente. 

Art. 32 - A Presidência da Comissão designará um 
Assessor~Geral para direção dos trabalhos administrativos, 
além do Secretário da Comissão. 

Parágrafo único - Caberá ao Assessor~Geral a coorde­
nação dos trabalhos e o encaminhamento dos pareceres 
dos Relatores. 

Art. 33 - A Assessoria-Geral será subdividida em duas 
Assessorias: uma no Senado e outra localizada na Câmara 
dos Deputados, em cada uma das quais serão entregues 
as emendas apresentadas pelos Senadores e Deputados. 

§ 1.0 
- Encerrado o prazo de apres·entação de emen­

das, as Assessorias enviarão, imediatamente, as emendas 
apresentadas ao Presidente da Comissão, para despacho e 
distribuição. 

§ 2.0 - As Assessorias comunicaráo à Secretaria da 
Comissão com o prazo mínimo 'de 24 (vinte e quatro) 
horas as matérias em condições de serem apreciadas. 

Art. 34 - Os Relatores serão assessorados pelos fun­
cionários da Diretoria de Orçamento da Câmara dos De­
putados e da Diretoria de Assessoria Legislativa do Senado 
Federal, de sua livre escolha, nos têrmos do art. 145 da 
Resolução n.0 1/70 {CN). 

Art. 35 - As presentes normas terflo aplicação no que 
couber nos Orçamentos Plurianuais de Investimentos e nos 
Planos Nacionais de Desenvolvimento. 

Art. 36 - As presentes normas vigoram até que a Co~ 
missão Mista, na forma do art. 90, § 2.0 , da Resolução 
n.0 1/70 CCN), resolva alterá-las ou revogá-las. 

PROJETO N. 0 •..•...• 

"Altera a redação dos artigos 90, 94 e seu § 4.0 

e 101 do Regimento Comum e <lá outras providên~ 
cias." 

Art. 1.0 - Os artigos 90, 94 e seu § 4.0 e 101 do Regi-
mento C'..omum passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 90- O projeto de lei orçamentária será apre­
ciado por uma Comissão Mista Permanente, consti­
tuída até vinte dias após a eleição do Presidente do 
Congresso NacioÍlal e integrada por quarenta e cin­
co Deputados e quinze Senadores, e suplentes em 
número de um têrço de sua composição, indicados 
pelas lideranças, obedecida a proporcionalídade par­
tidária. 
Art. 94 ...:.. Perante a Comissão, poderão ser apresen­
tadas emendas ao prbjeto no prazo de 15 dias a 
contar da distribuição dos avulsos. 

§. ·4.~· ~-NOS .t.rillta· 'dt~~· ~~g~tr;t~~- ~'O ·~~~~r~~;n~~iõ 
do prazD para apresentação de emendas, a Comissão 
deverá apresentar o seu parecer. 

Art. 101 - Encerrada a votação do projeto, a Co­
missão apresentará a Sua redação final, de acôr<)o 
com os prazos fixados pelas Normas de elaboração 
orçamentária." 

Disposições Gerais 
Inclua-se: 
Art. - O Presidente da Comissão Mista Perma-

nente de Orçamento requisitará, por intermédio das Pre­
sidências do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
os funcionários de seus quadros que constituirão uma Se~ 
cretaria-Geral da comissão. 

§ 1.0 - A Secretaria-Geral da Comissão Mista Perma­
nente de Orçamento se dividirá em duas Subsecretarias: 
uma localizada no Senado Federal onde serão entregues 
as emendas dos Senadores; outra na Câmara dos Deputa­
dos onde serão entregues as emendas dos Deputados. 

§ 2.0 - O Presidente da Comissão Mista Permanente 
de Orçamento nomeará um Diretor da Secretaria~Geral, 
recaindo a escolha no mais graduado entre os funcioná­
rios prêviamente requisitados e que tenha no mínimo dez 
anos de contínuo exercício no processo de elaboração ar~ 
çamentária. 

Art. - Será constituído pela Secretaria-Geral da 
Comissão, um Arquivo e uma Biblioteca especializada com 
o acervo de todo o material existente nas duas Casas do 
Congresso Nacional, que ficará sob a sua guarda. 

Sala das Sessões, 21 de julho de 1971. - Deputado 
Bento Gonçalves, 

Justificação 

Com o presente projeto pretende-se emprestar à Co­
missão Mista que examinará o Orçamento da União, 
submetido a exame do Congresso Nacional, um caráter 
permanente, instalando~se logo ao início das Sessões Le­
gislativas. 

Nada mais oportuno, atual e necessário. 
O exame pelo Congresso Nacional do anteprojeto de 

lei contendo a proposta orçamentária do Govêrno des­
locou uma órbita distinta e bem caracterizada a inter­
venção do Legislativo nas práticas relacionadas com a 
sua aprovação. 

Restringindo a mínimos a capacidade de alterar, da­
das as características de que se revestem a elaboração e 
a execução da Lei de Meios, nem por isso ficou diminuído 
o poder de análise do orçamento proposto, eis que, pela 
letra constitucional, na Seção IV - Das Atribuições do 
Poder Legislativo, em seu artigo 43 reza o seguinte: 

"Art. 43- Cabe ao Congresso Nacional, com a san­
ção do Presidente da República, dispor sôbre tôdas 
as matérias de competência da União, especial­
mente: 

li - Orçamento Anual e Plurianual; abertura e 
operação de crédito; dívida pública; emissões de 
curso forçado.'• 

Na Seção VI - Do Orçamento, da Constituição lê-se: 
"Art. 66- O Projeto de lei orçamentária anual será 
enviado pelo Presidente da República ao Congresso 
Nacional, para votação conjunta das duas Casas. 
§ 1.0 - Organizar-se-á Comissão Mista de Senadores 
e Deputados para examinar o Projeto de Lei Orça­
mentária e sôbre- êle emitir pa~:fcer. 
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~ 4.0 - Aplicam-se ao Projeto de Lei Orçamentária, 
no que não contrariem o disposto nesta seção, as 
demais normas relativas à elaboração legislativa." 

Caracteriza-se por esta forma o nível de responsabili­
dade do Congresso mt intervenção legislativa relativa­
mente ao orçamento, porquanto: 

I - É atribuição do Poder Legislativo dispor sôbre o 
orçamento anual; 

II - Para examin:l.r o projeto de lei orçamentária o 
Congresso institui Comissão Mista, que votará Normas 
relativas à elaboração legislativa. desde que não contra­
riem a Constituição; 

III - A Comissão se estrutura para examinar o pro­
jeto de lei orçamrntária e sôbre êle emitir parecer. 

A dúvida a ser levantada prende-se tão-sómente à 
formação da Comissão Mista ao longo do tempo, na sessão 
legislativa que vota a Lei de Meios. 

o Orçamento da União deixou de ser mero relaciona­
mento de rubricas de receita e de despesa para situar-se 
como instrumento de trabalho indispensável a uma ação 
administrativa efetiva e exercida com vistas à obtenção 
de resultados máximos para os recursos financeiros arre­
cadados por sua autorização e aplicados em suas progra­
mações. 

Se o Cong·resso NacionaL por uma Comissão Mista, 
tem que examiná-lo, emitindo seu parecer para aprovação 
e posterior sanção do Presidente da República; se as prá­
ticas legislativas a seu respeito se repetem anualmente, 
snrge um motivo vigoroso para estabelecer um proce­
dimento legislativo que se aj..uste no tempo, às fases di­
versas da elaboração da Lei de Meios. Estas. fases incluem 
as normativas, para efeito de levantamentos iniciais do 
eç.tado de necessidade da Administração Pública1' nos seus 
diversos e múltiplos setores, até os critérios de efetivação 
dos niveis financeiros deferidos, â. Unidade Orçamentária 
para atender às programações setoriais. 

Se o Congresso instala no início de cada Sessão Legis­
lativa a sua Comissão Mista e estrutura uma programação 
de estudos e pesquisas, pode destarte, preparar-se satis­
fatOriamente para desincumbir-se da tarefa de examinar 
a Lei de Meios, dando fé a sua aprovação, lastreada em 
subsídios colhidos paralelamente à elaboração no âmbito 
do Executivo e de dados fundamentais à fm·mação de um 
juízo correto e sedimentado." 

Instalando-se apenas ''quatro meses antes do início do 
exercício financeiro seguinte", portanto com apenas no­
venta dias para formar a Comissão, distribuir tarefas, 
publicar, deixar correr prazos para recebimento de emen­
das, colecioná-las, ordená-Ias, examiná-las e emitir pa­
recer, a Comissão Mista não esgota tôdas as oportunidades 
de contribuir para o amadurecimento de seu juízo. 

Há que estudar-se a programação de trabalho con­
tida nas diversas unidades orçamentárias. 

Há que ouvir-se o dirigente departamental, o secre­
tariado geral dos Ministérios, os Ministros de Estado, para 

uma v1sao global das programações e do requerido pelas 
unidades orçamentárias. para que se estabeleçam as rela­
ções entre o reclamaria e o deferido na inscrição efetiyada 
na proposta orçamentária, 

A instalação da Comissão Mista, no limiar de cada 
Sessão Legislativa, justifica-se assim pela faculdade que 
oferece aos seus membros e ao seu corpo de assessôres, 
no sentido de uma instrumentacão mais amadurecida 
para que, ao examinar o projeto- de lei orçamentária o 
faça com plenitudes de conhecimento~ de causas, de infor­
mações e do estado de consciência vigorante no âmbito 
do Executivo, em relação ao nível de satisfação obtido 
através do projeto rematido à apreciaç_ão do Congresso. 

Acresce, ainda, a êste projeto de reforma do Regi­
mento Comum, o sentido de dar à Comissão Mista Perma­
nente de Orçamento um esquema administrativo visando 
dar aos Parlamentares melhor assistência técnica, através 
de funcionários com mais de dez anos de contínuo tra­
balho na prática de elaboração orçamentária. 

Com um Arquivo e uma Biblioteca especializada, terá 
a Comissão os elementos necessários para o seu melhor 
desempenho. · 

Finalmente são alterados na presente reforma alguns 
prazos, no sentido de que os Relatores tenham mais tempo 
para concluir os seus pareCeres. 

Sala das Reuniões, em 21 de julho de 1971. - Depu­
tado Bento Gonçalves. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 11." REUNIÃO (ORDINARIAJ, REALIZADA 
EM 21 DE JULHO DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte e um de julho de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Legislação Social, presentes os Srs. Senadores 
Heitor Dias - Vice-Presidente no exercício da Presidên­
cia, Paulo Tôrres, Eurico Rezende, Orlando Zancaner e 
Accioly Filho, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Franco Montara - Presidente, Domício Gondim 
e Benedito Ferreira. 

I 
Ao constatar a existência de número regimental, o 

Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que ê aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n. 0 30, de 1971, que "dis­
põe sôbre as prestações devidas a ex-combatentes segura­
dos da previdência social, e dá outras providências", o Sr. 
Senador Paulo Tôrres oferece parecer pela aprovação. 
Após ter sido submetido à discussão e votação, o parecer 
é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se~ 
cretário, lavrei a presente Ata. que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretá'rio: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Lide r: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 
Duarte Filro (ARENA - RN) Vice-Lícleres: 

1<?-Sup!ente: Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 

;??-Vice-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARF.:UA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carnei,o (MDB - PB) 

19-Secretârio: 
Ney Braga .(ARENA - PR) 

.29-Secretárlo: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

31?-Suplente: LIDERANÇA DA MAIORIA 
líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

lenoir Var\Jas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MOS - GB) 
Vice-Líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondtn (ARENA - PS). Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassiní. 
Local: Anexo - 111? andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANEI~TES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 1 W andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Oinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTBS 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires TE1ixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas·feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvldio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Qaiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tórres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José líndoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têlças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

P;esidente: Magalhães Pinto 

Vlce·Presldente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídlo Nunes 

José L!ndoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENT;:.s 

ARENA 

Domfcio Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandra Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 

Local: Saia de· Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇJIO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice·PrE~sidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

BenJamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvldlo Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: qulntas~feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: João Cieofas 

Vice,Presldente: VIrgílio , Tâvora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Ge.raldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello,Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cieofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

ARENA 
Catte Pinheiro 

Antônio Carlos 

Dante! Krieger 

Milton Trindade 

Oinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feira$, às ·10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comlssio de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE L.EGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Dom/elo Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA . 

Wilson Campos 

Accloly Filho 

José Esteves 

MDB 

Franco Montoro Oanton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuntaes: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comlssêo de Relações Exte· 

riores. 
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11) COMISSAO DE RELAÇOES EÍÜÊRICiRES - (CRE) 

(15 Membros) 

CPMPOSIÇÃO 

Presidente: CaNalha Pinto 

Vice~Presidente: Wilson -a·onç.alves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto. . 

Saldanha Derzi 

Accloly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Mo~toro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

?UPLENTES 

ARENA 

Milton Cabr<:tl 

Pausto CastE~Ho-Branco 

Augusto Franco 

José lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire· 

Virgllio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- Ramal 307. 

Reuniõês:- quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de- Relações Exte­
riores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE -- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Pre_sidente: Fausto Cast~l,o-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTE!:; 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lê da Ferreira da Rocha -- Ramal 314. 

Reuniões-: têrças~felras, às 15 horas.· 

Locar: Sare de Reuniões da Comissão de Finanças. 

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon dá Mello · 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domlclo Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 

LOcéil: Sala· de Reun·iões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

·Vice-Presidente: Dariton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete PlnhéirO 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão GuerTa- Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Locak. Sala de Reüniões anexa- ao PIEmãrlo. -
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tórres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
VirgiJJo Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-felras, às 1 O horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇi\.0 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: .J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas·feiras, às 15 horas. 
local: Sala dà, Reuniões da Comissão de Relações Exte· 

rlores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membro~) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice~Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Cos1a 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabrai 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dina'rte Mariz 

Benedito Ferreira 

VIrgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissões MiStas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J, Ney Passos Dantas 

Local: 11'? andar do Anexo 

Telefone: 43~6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na· 
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária {art. 90 
do Regimento Comum). 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevere~ro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n° 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.os 900, 
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JURISPRUDI!:NCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERÊNCIAS DA SOMULA DO STF" 
Trabalho completo da Súmula do STF, contendo OOdos os Acórdãos, Leis federais, estaduais munf­
cipals, Decretos, Decretos-lE::i.s, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base à. Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas sú .. 

mulas n.Os 473 a 551. -- o 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA- OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO·SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS. JA PUBLICADOS ATt O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A distribuição desta obra foi entrerue à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE' 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra flS.borada pela Diretoria de Intonnação Í.egislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, eompreendem 7 volumes em ieição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emend~ Constitucionais e Atos 
·Institucionais) distribuido aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Constituição, seguem·se, 
agora, os demais- ·volumes dos Anais. 

1.• VOLUME: Edição 196? . - 420 p.gl!. - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da ConstituJção através do noti~ 

cfário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crôniCas; entrevistas· e reportagens, abor· 
rJando a reforma constitucional desde a indicação da Co· 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridaS entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da illde-pendência e soberania do Poder Legislativo, 
críticas e sugestões ao Projeto de constituição e análise 
dos Capitulas do Projeto originário do Executivo e reme­
tido ao congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 196'7 -· 432 páp. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional - Discussã:o e votação do 
Projeto. 

1i:ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro-. 
jeto de constituição. 

FocaliZa as ma!lifestações referentes à m.atéria cons­
titucional, forneceitdo, para facilitar as pesquisaS, índi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas· abordadoS - e ainda um fndice de assuntos. 

ANAIS· DO 
- Mês de máio de 1965- Sessões 39" a 50"- To-

mo I ......................................... . 

- Mês ·de maio de 1965 - Sessões 51" a 62.• -To-
mo n .... -.. : ................................. . 

- Mês de julho de 1965 - Sessões 90" a 106" ..••• 

-Mês de' a'gõsto.d~·. 1~65- S~s~es. 107" a 117'-
Volwne I ........................... · ·· · · · · · · ·· 

- Mês de a.gôsto de 19&5 - Sessões 1181!- a 13~ -
Volume II .................................... . 

- Mês de setembro de 1965- Sessões 1311!- a 1421!'-
Volume -I .........•............. ··· ·· · · · ·• · · · · · 

- Mês de janeiro de 1968- Sessões 1• a 12• (Con-
vocaçA.o Extraol-dinárla) ........ • ...... ; .. · .... . 

- Mês de. fevereiro de 1968 - sessões 13' á . 2'lt 
(CotlvoCação E:xtraordinária) - Volume· I .... 

- Mês de fevereiro de 1968 - sessões 28' a 34t · 
(Convocação Extraordinária) - valwne U .... 

- Mês de março de 1968 - sessões 1• a 15' u• 

7,50 

7,50 
10,00. 

10.00 

10,00 

10,00 

10,00 

10,00 

-e 2.•-Sessúes·-~P:-eparatórtas) .. -7 Volume ·!:~:..<. ... _.._,~, -.to-~;·---. 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 20Z pâp. - Pr«;o: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e d'a Câmara. dos Deputados." 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordiná· 
ria do CongressO, com wna cobertura ·completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: CrS 20,00, - Num total de. 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
gresso NacionaL 
• Discussão é votação das emendas. Contém os pronun. 

ciamentos ocorridos nas sessões conjtmtas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da ~ova Constituição. 

5.•- VOLUME: Edição 1969 - 746' págs. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as retmiões realizadas pela Comissão Mista 
encarregada de einitir · parécer sõbre o Projeto de Cons .. 
tituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 29,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

:tste volume apresenta cada emenda com a respec· 
Uva justificação e: sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta>, requerimentos (destaque, preferência, votação con· 
junta> e votação. '.É feita a. remissão ao 4.0 volwne da 
obra, com indicação nas páginas. 

'7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. 

SENADO 
- Mês de março de 1968 - Sessões 16~ a 32f -

Volume II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 33~' a 421!- -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 43.1!- a 62~' -

Volwne II ... , . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
..:... Mês de niaio de !968 - Sessões 63~' a 78'- -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões '19• a 1~ -

Vol~e II ................ ! • •.• • • • • • • • • • • • • • • • • • 10,00 
- Mês de junho de 1968 - Sessões 101• a 114• 

Volume r ................................. ·..... 10.00 
- Mês de jtmho de 1968 - Sessões 115.• a. 

132.' """ .. " ...... " """"" """" ... "" 10,00 
·-Mês de julho de 1-968._:,. Sessões 1• a 10" (Con· 

vocação Extraordinária) ; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de julho de 1968 - Sessões 11.'1- a 24' • • . . • . 10,00 
- Mês de agôsto de 1968 - sessões 133• a 150' -

-. -.Vo~e. I ·-·,.,__,_~ ... ,.,c---·--·--~ .......... ,.-.,., .. -.--.- 10,00. --
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Set:~ado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

1.8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- :E:xposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

2.8 parte - C~uadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0

• 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CODIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CODIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Infc-nnação Legislativa", editada pela Diretoria de Informação Legislativa 
e impressa pelo Servíço Gráfico do Senado Federal, no seu n. 0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do decreto-lei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira} - "Poder de lnJ­
ciativa das leis" - <Professor Roberto Rosas> - "O sistema. representativo" - (Professor Paulo 
Bonav!des). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - 1.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'AquJno) - I!- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- z.a parte: Quadro Compa­
rativo- Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-1969 -Decreto-lei n.o 6.227, de 24-1-1944- (Ana Val­
derez Ayres Neves de Alenearl - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar" - 1'Justiç:a. Militar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

PUBLICAÇõES 

- Obras editadas pela Dlreitorla de Infonnação Legislativa. 

Os pedJdos devem ser er1dereçados à F1JJJdaçâ.o Getúlio Vargas - Sede: Praia. de Botafogo, 19D .1 
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço ele ReembOlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 2fi - Em Brasília: SQS 104,Bloco "A", Loja. 11- Em Siio Paulo: Av. Nove d.e 
Julho, 2. 029 - C.P. 5õ34. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL 

• 
HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 
- Oeslgnaçõo de membros (DCN - 22-8-1970, 

pãg. 464) 
- lnslalação - 1' Reunião (DCN - S. 11 -

22·8-1970, pág. 3. 486) 
- Debates- 2' Reunlilo (DCN- S. 11-12·9-1970, 

pág. 3.837) 
- Parecer (DCN - 3-9·1970, pâg. 530) 

DISCURSOS 
(Na camara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide Indica de oradores 

DISCUSSAO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pãg. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2·9·1970, pág. 477) 

-· Parecer do Relator às emendas (DCN - 3~9-1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen­
das na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12-9-1970, 
pãg. 3.837) 

MENSAGEM N' 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Nacional (DCN -
22-8·1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pãg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR I 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar -. (DCN - s. 11 - 27-8·1970, pág. 
3.560) 

SANÇÃÓ 

1- lei Complementar nQ 7/70 (0.0. - 8-9-1970, H 
pãg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
' (DCN - 3·9·1970, pãg. 558) 
- Votação em Sessão Conjunta, 

- 4-9·1970, pág. 613) 
aprovação (DCN 

- Votação das emendas (DCN 4-9·1970, pâg. VOTAÇÃO DO PROJETO 
613) (DCN - 4-9-1970, pág .. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇõES DE 
(DCN - 22·8·1970, pág. 464) (DCN - 4·9-70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA JHRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUDINCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentação - Composlçilo do TribUnal 

- Processos da competência do S.T~F. (Portaria n9 87) 

- Tndlc8 alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n's 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152-

211 - 240 ~ 274- 345-358- 370-416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas nCJs 473 a 551. 

V o I u me com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO ClT ADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO .. CONGRESSO NACIONAL 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano .. .. .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano .. . .. .. .. . Cr$ 80,00 


